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RESUMO 
 

O presente trabalho visa propor um instrumento de análise da maturidade dos regimes de 
governança colaborativa estabelecidos entre diversas organizações, tanto públicas quanto 
privadas. Acredita-se que tal instrumento contribuirá para a compreensão das 
vulnerabilidades, potencialidades e, principalmente, das oportunidades latentes de melhoria 
em um dado regime de governança colaborativa. A revisão bibliográfica esclareceu o contexto 
geral em que ocorrem esses processos colaborativos e propiciou uma visão conceitual mais 
ampla de seus elementos constitutivos, sobre suas diferentes camadas e, sobretudo, sobre as 
variáveis implicadas. Em seguida, este trabalho apresenta os resultados de um teste de 
aplicação do instrumento proposto em dois casos relevantes de colaboração e amplamente 
divulgados: o Programa Juntos, que é uma iniciativa pelo Desenvolvimento Sustentável 
capitaneado pela Organização Não-Governamental Comunitas (comunitas.org) e a Rede 
Social Colaborativa Colab, com seu aplicativo de apoio às Cidades, iniciativa nascida no 
Porto Digital da Cidade do Recife/PE. 

 

Palavras-chave: Governança Colaborativa. Colaboração. Cooperação. Análise de Maturidade. 
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ABSTRACT 

	
The present work aims at proposing an instrument for analyzing the maturity of the 
collaborative governance regimes, established between several organizations, both public and 
private. It is believed that such an instrument will contribute to the understanding of 
vulnerabilities, potentialities and, above all, latent opportunities for improvement in a given 
collaborative governance regime. The bibliographic review clarified the general context in 
which these collaborative processes occur and provided a broader conceptual vision of its 
constituent elements, its different layers and, above all, the variables involved. In the 
sequence, this paper presents the results of a test of application of the proposed instrument in 
two relevant and widely publicized cases of collaboration: the "Juntos" Program, which is a 
Sustainable Development initiative led by the Comunitas.org and the Colab Network, a 
Collaborative Social Network, with its application to support the Cities, an initiative born in 
the Digital Port of the City of Recife / PE. 

 

Keywords: Collaborative Governance. Collaboration. Cooperation. Maturity Analysis. 
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1 INTRODUÇÃO 

A confirmação da pertinência da pergunta e da oportunidade do presente trabalho 

surgiu durante uma entrevista com parte do grupo fundador da empresa Colab.re, em maio de 

2016 (relatada parcialmente no tópico 4) quando, ao serem provocados por perguntas e 

reflexões desenvolvidas com base nos elementos dimensionais propostos no trabalho seminal 

de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011), as respostas convergiram facilmente para os 

elementos-chave do modelo, demonstrando ao mesmo tempo que aquele modelo seria 

facilmente compreendido pelos futuros respondentes e que também o modelo representava 

com proximidade o contexto sobre o qual se propunha analisar.  

O presente trabalho inicia-se com uma desafiante pergunta a ser respondida: Como 

instrumentalizar a análise do grau de maturidade dos regimes de colaboração entre a 

sociedade e a administração pública? 

Para que se proponha uma resposta plausível, o estudo parte da compreensão breve 

dos significados em torno do termo colaborar. Em seguida, busca-se compreender de forma 

aprofundada o objeto a ser analisado - Regime de Governança Colaborativa, ou simplesmente 

RGC -, suas limitações e potencialidades, passando pela análise de diferentes modelos de 

avaliação da maturidade e culminando com a proposição de critérios e escalas de análise. 

Colaborar, de acordo com o dicionário Aurélio, deriva do latim "collaborare" e 

significa "prestar colaboração", "trabalhar na mesma obra", "cooperar". O prefixo co- traz 

adicionalmente a ideia de "laborar", "trabalhar", a ideia de "junto". O dicionário Oxford indica 

que, no idioma inglês, a palavra "collaborate" tem a mesma origem em "collaborare" e tem 

"cooperate" também como sinônimo. No idioma francês, igualmente, tem-se a palavra 

"collaborer": a mesma origem no latim e "coopérer" como sinônimo. Seguramente, nas 

línguas ocidentais, ao se pesquisar o espanhol (colaborar) ou o italiano (collaborare), as 

origens e significados seriam os mesmos. No idioma alemão, a palavra mostra didaticamente 

sua construção e significado: "zusammenarbeiten", que se forma a partir da concatenação de 

duas outras palavras: "zusammen" (juntos) e "arbeiten" (trabalho).  

Em todas essas acepções, fica clara a necessidade do "outro" para que a ação se 

conclua, isto é, indicam que não é possível colaborar sozinho. É neste entendimento que surge 

o interesse desta pesquisa, pois para que uma colaboração se dê, é necessário que uma relação 

se estabeleça e a qualidade dessa determinará o valor do seu resultado. Sendo assim, o 
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presente trabalho pretende se debruçar sobre os aspectos e os critérios que explicam esta 

relação - entre a sociedade e a administração pública - porque acredita que a compreensão 

desses pode permitir uma melhor coordenação das ações em torno das iniciativas de 

colaboração entre as partes, redundando em recursos empregados de maneira otimizada e 

melhores impactos para a sociedade como um todo. 

Como pontua Agranoff, R. em sua discussão sobre a gestão do desempenho 

colaborativo: 
[...] a maior parte da construção de conhecimento e aprendizagem ocorre quando as 
pessoas estão reagindo ao pensamento dos outros. Deste modo, as comunidades 
organizadas para a solução de problemas comuns é parte integrante das arquiteturas 
contemporâneas para a gestão do conhecimento." [...] (AGRANOFF, 2005, p. 21, 
tradução do autor). 

 

Ao se considerar adicionalmente a diferenciação das cooperações por meio dos RGCs 

proposta pelo Prof. Roberto Patrus1 em seu breve artigo publicado no site Plurare Online, em 

agosto de 2013, torna-se mais clara a necessidade de proposição de um instrumento de análise 

que decomponha os seus elementos: 

Podemos, assim, distinguir a cooperação pragmática da cooperação solidária. A 
primeira designa a atuação colaborativa que não é solidária. Seu agente busca 
trabalhar junto tendo em vista o benefício pragmático de sua atuação. A segunda, a 
cooperação solidária, implica a consciência do agente de que sua atuação contribui 
para a consolidação de que algo que deseja solidificar, tornar sólido. Em ambos os 
sentidos, o trabalho é colaborativo, ou seja, implica a noção de contribuir com o 
outro. Quando feito de forma pragmática, o sujeito calcula racionalmente que o 
bem-estar do outro contribui para o seu próprio bem-estar, de forma concreta, 
prática. A cooperação pragmática tem como finalidade um benefício de curto prazo, 
uma utilidade, uma vantagem a ser conquistada. (PATRUS, 2013, p. 1) 

 

Estas ideias foram retomadas e desenvolvidas em artigo posterior de Patrus, Dantas e 

Shigaki (2015). 

A governança colaborativa, apesar de constituir termo cada vez mais recorrente na 

literatura referente à administração pública, ainda conta com uma definição "amorfa e de uso 

inconsistente", como observa Emerson, Nabatchi e Balogh (2011, p. 1). Dessa maneira, como 

o presente trabalho pretende identificar critérios e propor um instrumento que auxilie a análise 

                                                
1Doutor em Filosofia, Mestre em Administração, Psicólogo e Filósofo. Professor da PUC Minas e da 
Universidade FUMEC e Psicoterapeuta do CEPAFE. Vice-presidente da ALENE, Associação Latino-americana 
de ética, negócios e economia. Coordenador do NUPEGS, Núcleo de Pesquisa em Ética e Gestão Social do 
Mestrado em Administração da PUC Minas. 
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da maturidade das relações entre os atores em um dado regime de governança colaborativa, é 

necessário dedicar-se também em organizar e propor alguns critérios de partida. 

Como o objeto da análise é o RGC e não o produto ou impacto resultante, o desafio 

torna-se ainda mais complexo. Dessa forma, tratando-se do processo ou do produto, a 

unicidade do objeto é substituída pela sua multidimensionalidade, que é o RGC (EMERSON, 

NABATCHI & BALOGH, 2011).  

Segundo esses autores, o Regime de Governança Colaborativa encampa "o modo 

particular de, ou o sistema para, tomada de decisão pública em que a colaboração 

transfonteiriça (cross-boundary) seja o padrão predominante de comportamento e atividade" 

(2011, p. 6) composto por seus elementos-chave: Direcionadores, Dinâmica de Colaboração 

(com seus Engajamento baseado em Princípios, Motivação Compartilhada e Capacidade para 

Ação Conjunta), Ações, Impactos e Adaptações.  

A fim de propor um instrumento de análise capaz de refletir os critérios mais 

apropriados para a investigação preliminar acerca da maturidade do regime de colaboração, os 

elementos acima citados - componentes do modelo proposto por Emerson et al (2011) - são 

objeto de estudo nesta pesquisa.  

De acordo com Martins (2002, p. 2), "todo modelo é uma forma limitada de 

consideração da realidade a partir de aspectos que são considerados e outros que são 

desconsiderados", o que implica a aceitação de limitações ao instrumento que finalmente é 

proposto. Ademais, vale igualmente considerar o alerta de Ostrom (2007, p. 1) quanto aos 

riscos da criação de "panaceias", a saber, modelos que sejam excessivamente simplistas ou 

demasiadamente especificados, carregados de infindáveis listas de variáveis e com condições 

precisas a serem atendidas e testadas. 

Por fim, busca-se uma proposição de partida para o instrumento de análise do RGC, 

considerando que esse tenderá a receber contribuições futuras que certamente o tornará cada 

vez mais efetivo na tarefa de analisar a maturidade do regime de governança colaborativa.  

 



 

 
 

2 QUESTÕES, OBJETIVOS E METODOLOGIA 

O Capital Social, termo trazido para uso mais amplo por James Coleman2, "[...] é um 

conjunto fundamentado de normas informais que promovem a colaboração entre dois ou mais 

indivíduos [...]" (FUKUYAMA, 1999, p. 1, tradução do autor). Nesse sentido, para 

constituírem capital social, as normas não bastam ser fundamentadas, elas devem levar à 

colaboração em grupos e, portanto, estão relacionadas a virtudes tradicionais como 

honestidade, manutenção dos compromissos, cumprimento responsável das responsabilidades, 

reciprocidade entre outros, (FUKUYAMA, 1999, P. 3, tradução do autor). 

Sob essa ótica, pode-se conectar a ideia de relação entre os atores, com a visão de que 

suas condicionantes referem-se a eles, que podem ser grupos ou indivíduos. Em qualquer dos 

casos, a natureza psicossocial está fortemente presente na zona de interesse desta pesquisa, em 

que se buscam critérios fundamentados para a análise da maturidade da relação de 

colaboração. Neste caso, mais precisamente na ideia proposta por Valsiner (2003) de que uma 

representação social designa ao mesmo tempo um produto e um processo.  

A importância desta perspectiva psicossocial está no reconhecimento de que, em 

alguma medida, as variáveis que auxiliam na análise da maturidade em questão - tanto do lado 

da sociedade quanto da administração pública - referenciam critérios de representação social 

com respeito ao que se toma por objeto para a colaboração: seja por meio de um simples 

aplicativo de fiscalização de vagas de estacionamento público municipal para uso da 

sociedade em geral, seja por um mecanismo de escuta pública de reclamações e/ou sugestões 

de melhoria de atendimento ao cadastro imobiliário do município. 

 

2.1 RELEVÂNCIA DO TRABALHO 

A relevância do presente estudo está baseada na contemporaneidade de sua 

conceituação e prática, o que pode ser observado por meio da leitura de interessantes estudos 

que tratam do tema como, por exemplo, Emerson, Nabatchi e Balogh (2011), Ostrom (2007) e 

Ansell e Gash (2007). Para esses autores, a questão da maturidade é fulcral, o que valida o 

                                                
2COLEMAN, J. Social Capital in the Creation of Human Capital, American Journal of Sociology, Vol. 94, 
Suplemento: Organizations and Institutions: Sociological and Economic Approaches to the Analysis of Social 
Structure, The University Chicago Press,1988, p. 95-120. 
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objetivo de sistematizar uma abordagem que permita futuramente avaliações rápidas no curto 

prazo. 

Neste sentido, entende-se que a relevância deste trabalho situa-se justamente em sua 

proposição de instrumento de análise que traz em consequência a construção de um 

instrumento padronizado de análise e de um protocolo de aplicação capaz de, no conjunto, 

construir uma base de dados de referência sobre os diferentes estados de maturidade, 

melhores práticas, práticas por segmento e as experiências relacionadas à cada caso, tanto na 

perspectiva das ações bem sucedidas, quanto na perspectiva das lições aprendidas. Em grande 

parte, o interesse no desenvolvimento deste trabalho parte da ideia de que sua aplicação, na 

prática, contribuirá de maneira relevante para dar maior substância à intervenções requeridas 

por regimes de governança colaborativa críticos para seus participantes.  

À guisa de exemplo de aplicação, pode-se mencionar a análise da maturidade do 

regime de governança colaborativa em (i) processos de diagnóstico ex ante de uma dada 

relação de colaboração pretendida. Nesse caso, os esforços poderiam ser planejados de acordo 

com o nível de maturidade existente, requerendo ou não ações de preparação para que os 

resultados e impactos buscados se efetivem. Há que se considerar ainda a análise em (ii) 

processos de diagnóstico ex post de uma dada relação de regime de colaboração. Nessa 

situação, decisões de solução de continuidade ou investimento na melhoria ou calibragem da 

relação de colaboração poderiam beneficiar governos e sociedade de modo assertivo e 

embasado. 

Considerando-se a pergunta declarada na introdução "Como instrumentalizar a análise 

do grau de maturidade dos regimes de colaboração entre a sociedade e a administração 

pública?" como a questão central deste trabalho, sua resposta configura o objetivo específico 

do mesmo, que pode ser expresso como "a proposição de um instrumento de análise do grau 

de maturidade do regime de governança colaborativa entre a sociedade e a administração 

pública". 

Para que se cumpra este objetivo específico, o presente trabalho cumprirá dois 

objetivos intermediários, relevantes para a resposta à pergunta do estudo: (i) a identificação 

dos critérios e escalas a serem utilizados para a efetiva análise da maturidade do regime de 

governança colaborativa e (ii) a descrição de um roteiro que sirva de guia para a aplicação do 

instrumento. 
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2.2 ESCOPO E DELIMITAÇÃO 

No que tange ao escopo do presente trabalho, entende-se que este englobe todos os 

elementos e variáveis envolvidas no Regime de Governança Colaborativa, conforme definido 

por Emerson, Nabatchi e Balogh (2011): 

[...] O termo regime é empregado para abarcar o modo em particular, ou o sistema 
para a tomada de decisão pública na qual a colaboração transfronteiriça (cross-
boundary) representa o padrão predominante de comportamento e atividade. Crosby 
e Bryson (2005, p. 51) também usam este termo em seu trabalho, cunhado no 
trabalho de Krasner (1983, p. 2) como o conjunto de princípios implícitos e 
explícitos, regras, normas e procedimentos para a tomada de decisão em torno do 
qual as expectativas dos atores convergem em uma dada área. Nesta estrutura, o 
RGC é retratado pela caixa central em linha tracejada, contendo tanto a dinâmica 
quanto as ações de colaboração. Juntas, dinâmica e ações moldam a qualidade geral 
e a extensão para a qual o RGC está desenvolvido e efetivo [...] (EMERSON; 
NABATCHI & BALOGH, 2011, p. 6, tradução do autor) 

Na esteira desse debate, a Figura 1 abaixo apresenta o modelo de Estrutura Integrativa 

de Governança Colaborativa proposto pelos autores com destaque (em vermelho) para os 

elementos que compõem o RGC. Para a construção e proposição do instrumento de análise a 

que se propõe o presente trabalho, são propostos critérios e escalas para a apreciação de seus 

elementos constitutivos - contidos neste referido RGC - denominados Drivers, Dinâmica 

Colaborativa (englobando Engajamento por Princípios, Motivação Compartilhada e 

Capacidade para Ações Conjuntas), além de Plano de Ações, Impactos e Adaptação nas 

relações entre a sociedade e a administração pública. 

 

                            
Figura 1. Estrutura Integrativa de Governança Colaborativa  
Fonte: EMERSON; NABATCHI & BALOGH (2011, p. 6) 

 

Capacidade	de	Atuação	
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Sendo assim, o estudo delimita-se pela concepção e desenvolvimento do instrumento 

de análise. A partir disso, sua integridade e adequação são testados como primeiro exercício 

de aplicação em dois casos de relevante colaboração público-privada. Este exercício não é 

exaustivo e pretende apenas verificar a apropriação do resultado obtido na construção do 

instrumento e coleta de primeiras contribuições para o seu aprimoramento, tanto do ponto de 

vista de seu conteúdo analítico, quanto do protocolo proposto preliminarmente para a sua 

aplicação. 

 

2.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

De acordo com Minayo (2009, p.14), “[...] a metodologia inclui simultaneamente a 

teoria da abordagem (o método), os instrumentos de operacionalização do conhecimento (as 

técnicas) e a criatividade do pesquisador (sua experiência, sua capacidade pessoal e sua 

sensibilidade) [...]”. 

Diante disso, o presente estudo visa a construção de um instrumento de análise. Trata-

se de um trabalho propositivo, aplicado, que se dá por meio do desenvolvimento de um 

instrumento de análise, campo vasto e relevante para a dissertação. 

Em princípio, preconiza-se que o exercício de reflexão e análise seja feito em grupo, a 

fim de se diluir tendências ou percepções individuais, constituído por, no mínimo, três 

gestores diretamente envolvidos no regime de colaboração. Preferencialmente, os 

participantes devem ser capazes de expor no processo analítico as perspectivas estratégica, 

tática e operacional, acerca do regime de colaboração sob análise. 

Ademais, essa análise é realizada igualmente por um grupo que represente a visão 

pública da relação e por outro que retrate a ótica privada da relação. O resultado a ser 

analisado e proposto leva em consideração as respostas dos dois grupos, evidenciando 

convergências e divergências capturadas pelo instrumento. 

As etapas críticas para a construção do instrumento e da sua aplicação são: 

1) Refino dos conceitos envolvidos na governança colaborativa; 
2) Identificação dos elementos e variáveis significativas para a análise; 
3) Operacionalização das variáveis através da construção de um instrumento de auto 
análise; 
4) Definição de uma escala de graduação capaz de orientar o respondente na 
identificação de seu cenário; 
5) Elaboração de protocolo preliminar de aplicação do instrumento de análise; 
6) Aplicação dos testes do instrumento de análise nos casos organizados previamente; 
e 
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7) Análise e reporte dos resultados obtidos. 
 

A proposição do instrumento contém suas justificativas teóricas e relaciona-se com 

seus elementos originadores, permitindo que o respondente compreenda com facilidade tanto 

sua lógica de construção quanto as justificativas  para a escolha dos critérios finalmente 

utilizados. 

Como já abordado, para a finalização desta etapa de estudo, propõe-se a aplicação do 

instrumento sobre dois casos reais de governança colaborativa entre público e privado. Tal 

escolha serve de referência inicial de uso e, potencialmente, pode aflorar necessidades de 

melhorias e/ou novas adaptações. Havendo massa significativa de melhorias detectadas após 

aplicação, um instrumento final revisado será anexado para garantir a completude do 

cumprimento dos objetivos deste trabalho.   
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

Como já mencionado, o tema deste trabalho é contemporâneo e seu debate ainda não 

foi capaz de dar forma consistente ao conjunto de conceitos que se interlaçam. A revisão 

bibliográfica desenvolvida foi orientada para propiciar maior sustentação ao instrumento a ser 

proposto, notadamente (1) quanto às características principais de uma dinâmica de 

colaboração, em que surgem diversas entidades de múltiplos setores e especializações que se 

aproximam e se propõem a produzir conjuntamente, em razão de interesses comuns e 

baseados em certas condições de início, constituindo-se assim uma cadeia de causa-efeito, que 

finalmente criará o valor público almejado pelos envolvidos; (2) quanto à necessidade de 

múltiplos níveis de análise para se obter uma visão global de sistemas envolvendo múltiplos 

atores, demandas, recursos entre outros; e (3) à organização sistêmica das partes envolvidas 

em um regime de governança colaborativa que inclua um mecanismo de retroalimentação. 

 

3.1 MODELO DE GOVERNANÇA COLABORATIVA 

Ansell e Gash (2007) exploram a teoria e prática da governança corporativa. É deles o 

alerta sobre a necessidade da literatura voltada ao estudo da Governança Colaborativa centrar 

menos a sua pesquisa em cenários específicos de colaboração (espécies) e buscar análises que 

contribuam para o melhor entendimento deste novo modo de governança (gênero). 

Em sua definição, a governança colaborativa é: 

[...] Um arranjo governamental em que uma ou mais agências públicas envolvem 
diretamente as partes interessadas não-estatais em um processo de tomada de 
decisão coletiva que é formal, consensual e deliberativo e que tem como objetivo 
fazer ou implementar políticas públicas ou gerenciar programas ou ativos públicos 
[...] (ANSELL & GASH, 2007, p. 544, tradução do autor). 

 

Nessa acepção, os autores esclarecem diretamente seis importantes aspectos: (1) a 

relação é iniciada por agências ou instituições públicas; (2) participam da relação atores não 

estatais; (3) os participantes se comprometem com a tomada de decisão, não sendo apenas 

considerados para consulta; (4) o cenário é formalmente constituído e se desenvolve 

coletivamente; (5) objetiva a tomada de decisão por consenso (mesmo que esse não seja cem 

por cento alcançado na prática) e (6) o foco do regime de colaboração é a política pública ou a 

gestão pública (ANSELL & GASH, 2007, p. 544-545). 

O modelo que propõem a Figura 2 foi desenvolvido com base na meta-análise de 137 

estudos de governança colaborativa distribuídos em diversos segmentos de política. Conforme 
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ilustrado a seguir, esse modelo envolve quatro amplas variáveis: Condições de Arranque, 

Desenho Institucional, Liderança e Processo Colaborativo para a produção dos Resultados da 

colaboração. 

 

 
Figura 2. Um Modelo de Governança Colaborativa  
Fonte: ANSELL & GASH (2007, p. 550) 

 

As Condições de Arranque são aquelas presentes no cenário de colaboração que 

podem tanto facilitar quanto desencorajar a cooperação entre os interessados. Essas incluem 

as assimetrias pré-existentes em Poder, Conhecimento e Recursos e o histórico prévio de 

Cooperação ou Conflito, que juntos criam os Incentivos e os Constrangimentos para a 

Participação. Há que se ressaltar ainda que as condições de arranque são as influências do 

modelo. 

O Desenho Institucional abrange a Inclusão Participativa, a Exclusividade do Fórum, 

Regras Claras, Transparência dos Processos. Já a Liderança é vista como ingrediente crítico e 

responsabiliza-se por conduzir as partes dentro do processo de colaboração, nem sempre 

tendo um caminho fácil. Por esse motivo, incorpora o poder do líder e seu caráter facilitador. 

O Processo Colaborativo incorpora o Diálogo Cara-a-Cara, que engloba a negociação 

de boa-fé; a Construção da Confiança entre as partes; o Compromisso com o Processo, que 

engloba o reconhecimento mútuo da interdependência entre partes, a Propriedade 

Compartilhada do Processo e a Abertura para Exploração de Ganhos Mútuos; o Entendimento 

Compartilhado, que abrange uma missão clara, a definição do problema comum e a 

identificação de valores comuns; além de Resultados Intermediários de Colaboração, que 

englobam ganhos parciais e rápidos (quickwins), planos estratégicos e investigação conjunta. 



 24 

Dois aspectos desse modelo aparecem como fundamentais para o entendimento do 

Regime de Governança Colaborativa: a força e capacidade de influências das Condições de 

Arranque e a noção de causa-efeito, notadamente presente no Processo Colaborativo como 

responsável final pela produção dos Resultados de Colaboração do sistema de RGC. 

 

3.2 ESTRUTURAS MULTICAMADA PARA AVALIAÇÃO DE SISTEMAS SOCIAIS E 
ECOLÓGICOS 

Ostrom (2007), prêmio Nobel de Economia em 2009 por seu trabalho em Governança 

Econômica, explora os riscos incorridos pelos pesquisadores ao simplificar demais ou, por 

outro modo, tornar excessivamente complexos os modelos preditivos de grandes sistemas, 

com multicamadas com vasta interdisciplinaridade, deduzindo desses soluções universais, 

"panaceas" em seu modo de ver, para os problemas nos sistemas sob análise, conforme 

descrito na Figura 3. 

A supracitada autora ressalta que é preciso avançar além das panaceias para o 

desenvolvimento de capacidade acumulada para o diagnóstico de problemas nos sistemas 

sócio-ecológicos, ou SES. Para tal, é preciso decompor os sistemas em partes e analisar cada 

uma das camadas, suas características e variáveis próprias. 

O estudo demonstra a importância de três aspectos da decomposição de complexos 

subsistemas para uma melhor compreensão de SESs complexos e a construção de caminhos 

para a melhoria de sua performance. O primeiro é o particionamento conceitual das variáveis 

em classes e subclasses. O segundo trata-se da existência de subsistemas razoavelmente 

separáveis que são independentes uns dos outros no cumprimento de várias funções e 

desenvolvimento, mas que podem afetar eventualmente os respectivos desempenhos. O 

terceiro indica que sistemas complexos, via de regra, são maiores do que a soma de suas 

partes. 

Neste estudo, dois aspectos se destacam para efeito da construção do instrumento de 

análise, objeto do presente trabalho: a existência de níveis ou camadas capazes de serem 

decompostas e analisadas em separado, para o entendimento de suas funções dentro do 

sistema geral, e a causalidade envolvida na ligação entre as diversas camadas do sistema 

complexo geral. 
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Figura 3. Modelo de Avaliação Multicamada  
Fonte: adaptado de OSTROM (2007, p. 15183) 

 

 

3.3 ESTRUTURA INTEGRATIVA DE GOVERNANÇA COLABORATIVA 

Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) propõem em seu trabalho seminal "An integrative 

framework for collaborative governance", uma estrutura em multicamadas para a Governança 

Colaborativa (Figura 4). Os componentes principais dessa estrutura são: (i) o contexto geral 

do sistema, (ii) o regime de governança colaborativa - RGC - e (iii) a dinâmica de 

colaboração.  

Nesse sentido, são detalhados a seguir os componentes da estrutura integrativa de 

governança colaborativa como estratégia de esclarecimento prévio para os transbordamentos 

que se planeja ao longo desta pesquisa, a fim de que se obtenha um instrumento que 

corresponda ao caráter multifacetado do objeto que se deseja analisar.  

 

Configurações	Social,	Econômica	e	Polí8ca	(S)	
S1	–	Desenvolvimento	Econômico		S2	–	Tendências	Demográficas	

S3	–	Estabilidade	Polí8ca		S4	–	Estabelecimento	de	Polí8cas	de	Governo	
S5	–	Incen8vos	de	Mercado		S6	–	Organização	dos	Meios	

Interações	(I)	
I1	–	Níveis	de	colheita	de	diversos	
usuários	
I2	–	Informação	compar>lhada	
entre	usuários	
I3	–	Processos	delibera>vos	
I4	–	Conflitos	entre	usuários	
I5	–	A>vidades	de	inves>mento	
I6	–	A>vidades	de	Lobby	

	

Resultados	(O)	
O1	–	Medidas	de	desempenho	
social	(ex.:	eficiência,	equidade,	
responsabilidade)	
O2	–	Medidas	de	desempenho	
ecológico	(ex.:	excessos	de	
colheita,	resiliência,	diversidade)	
O3	–	Externalidades	para	outros	
SESs	

	

Ecossistemas	Relacionados	(ECO)	
ECO1	–	Padrões	climá8cos		ECO2	–	Padrões	de	poluição		ECO3	–	Fluxos	para	

dentro	e	fora	do	SES	focal	
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Figura 4. Estrutura Integrativa de Governança Colaborativa 
Fonte: EMERSON; NABATCHI & BALOGH (2011, p. 6) 

 

Conforme os autores, o contexto geral: 

[...] abarca os aspectos político, legal, socioeconômico, ambiental e demais 
influenciadores que podem afetar e serem afetados pelo RGC. Nele surgem 
oportunidades, ameaças e influências à dinâmica de colaboração, desde o seu início 
e ao longo do tempo. É deste contexto que emergem direcionadores como liderança, 
incentivos para colaborar, interdependência e incerteza, que auxiliam a iniciar e 
configurar a direção para o RGC [...]. (EMERSON; NABATCHI & BALOGH; 
2011, p. 5, tradução do autor) 

 

E seguem sobre o Regime de Governança Colaborativa: 

[...] o conceito de RGC - Regime de Governança Colaborativa - é central para esta 
estrutura. O termos regime é empregado para abarcar o modo em particular, ou o 
sistema para a tomada de decisão pública na qual a colaboração cruzada entre 
distintas entidades representa o padrão prevalente de comportamento e atividade. 
Crosby e Bryson (2005, p. 51) também usam este termo em seu trabalho, cunhado 
no trabalho de Krasner (1983, p. 2) como o conjunto de princípios implícitos e 
explícitos, regras, normas e procedimentos para a tomada de decisão em torno do 
qual as expectativas dos atores convergem em uma dada área. Nesta estrutura, o 
RGC é retratado pela caixa central em linha tracejada, contendo tanto a dinâmica 
quanto as ações de colaboração. Juntas, dinâmica e ações moldam a qualidade geral 
e a extensão para a qual o RGC está desenvolvido e efetivo [...] (EMERSON; 
NABATCHI & BALOGH; 2011, p. 6, tradução e grifos do autor) 

 

Acerca da Dinâmica de Colaboração: 

[...] Dinâmica colaborativa, representada pela caixa em linha pontilhada, consiste de 
três componentes interativos: engajamento por princípios, motivação compartilhada 
e capacidade para ações conjuntas. Os três componentes da dinâmica colaborativa 
trabalham de maneira conjunta, interativa e iterativamente para produzir ações 
colaborativas ou os passos tomados para a implantação dos propósitos 
compartilhados do RGC. As Ações do RGC podem levar a resultados tanto no 
âmbito interno quanto externo ao regime; assim, na figura, as setas estendem-se a 
partir da caixa de Ações para demonstrar impactos (isto é, resultados na prática) e 
adaptações potenciais (a transformação de situações complexas ou questões críticas), 
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ambos para o contexto geral do sistema e para o RGC em si mesmo [...]. 
(EMERSON; NABATCHI & BALOGH; 2011, p. 6, tradução e grifos do autor) 
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4 PROPOSIÇÃO DE INSTRUMENTO DE ANÁLISE 

Por sua abrangência e profundidade, a estrutura integrativa de governança colaborativa 

preconizada por Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) é tomada como base para a proposição 

do instrumento de análise que se segue. Seus elementos, verificados quanto à pertinência e 

propriedade em retratar de modo esquemático o cenário global em que o processo de 

colaboração se desenvolve, são decompostos em variáveis que, por sua vez, sustentarão a 

análise do regime estabelecido, tomando por base cada uma das características que o 

compõem. 

 

Colab.Re  

Como a finalidade de experimentar o uso desta estrutura de integrativa como 

referência central para a proposição de um instrumento de análise, foi realizada uma 

entrevista preliminar com os fundadores da plataforma de colaboração Colab.re3 (, Gustavo 

Maia e Paulo Pandolfi, em que se buscou confirmar o interesse no objeto deste estudo, as 

facilidades e dificuldades encontradas na experiência dos envolvidos, focando-se em cada um 

dos grupos escolhidos de atores: Sociedade e Administração Pública. 

Apenas à guisa de exemplo, são citados a seguir alguns dos pontos destacados pelos 

entrevistados: 

Sobre a análise do modelo a partir destes dois grupamentos: 

                                                
3 O Colab.re é uma rede social que faz a ponte entre cidadãos e gestores públicos dos municípios brasileiros, por 
meio do encaminhamento de fiscalizações de problemas cotidianos da população, propostas de soluções e 
avaliações de serviços realizados. O Colab.re é baseado em três pilares: 
Fiscalize – Ferramenta que permite ao cidadão interagir com a cidade, apontando problemas rotineiros, como 
iluminação pública, calçadas, trânsito, defesa do consumidor, entre outros. 
Proponha – Espaço pelo qual os usuários colocam suas ideias/projetos em debate com os demais participantes da 
rede e os municípios. 
Avalie – Espaço para avaliação de serviços, instituições e entidades ligadas ao poder público. 
A plataforma foi criada pelo administrador Bruno Aracaty, pelos especialistas em marketing Gustavo Maia e 
Paulo Pandolfi e pelos cientistas Josemando Sobral e Vitor Guedes. Lançada em Março de 2013, após três meses 
ganhou o prêmio de Melhor Aplicativo Urbano do Mundo pela fundação franco-suíça New Cities, dedicada a 
soluções urbanas. Hoje, possui mais de 60 mil usuários que compartilham o interesse pela melhoria da qualidade 
de vida nas cidades. 
O Colab.re está presente em todos os municípios do Brasil. Por meio de um contrato de cooperação não 
remunerado, o aplicativo oferece painel de gestão e atendimento a 40 prefeituras brasileiras, como Curitiba (PR), 
Cuiabá e Rondonópolis, no Mato Grosso e Teresina (PI), que adotaram o Colab.re como canal de relacionamento 
oficial com o cidadão. A rede social está disponível na web (www.colab.re) e em aplicativos Android e iOS. 
Fonte: extraído de notícia do Jornal do Brasil On-Line <http://jornalbrasil.com.br/noticia/onu-elege-
aplicativo-brasileiro-colabre-entre-os-cinco-melhores-do-mundo.html>. Acesso em: 04 jun 2016  
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[...] é necessário que se avalie distintamente sociedade e administração pública, pois 
têm razões diferentes para o exercício desta colaboração [...]. (GUSTAVO MAIA, 
informação verbal4) 

 

Acerca dos requisitos necessários à possibilidade de colaboração entre a sociedade e a 

administração pública: 

 
[...] o governo precisa estar alinhado com os princípios de transparência, melhoria de 
gestão. Precisa estar aberto para buscar e ouvir a sociedade na sua tomada de 
decisão. Precisa não se sentir "dono" da administração pública, mas apenas "meio". 
Quanto mais aberto estiver, mas fácil se dará esta colaboração [...] (GUSTAVO 
MAIA, informação verbal4) 
 
[...] o lado cidadão tem na questão educacional o seu maior problema. Há falta de 
educação cidadã, implicando a falta de consciência sobre qual é a sua 
responsabilidade [...] (PAULO PANDOLFI, informação verbal4) 

 

 

 
Figura 5. Ilustração referente ao aplicativo Colab  
Fonte: <www.colab.re>  

 

 

Com relação as razões para haver mais "Fiscalize" do que "Proponha” 

[...] a sociedade tem uma visão paternal do Estado. Sendo assim, tudo é 
responsabilidade do governo-provedor. Quando algo não está bem, é o governo que 
tem que fazer algo. O cidadão não faz nada [...] (GUSTAVO MAIA; PAULO 
PANDOLFI, informação verbal4) 

 

O que facilita e o que dificulta a colaboração do cidadão? 

[...] o feedback rápido e assertivo sobre seus posts dá ao cidadão a sensação de que 
ele colaborou e esta sensação contribui para mais colaborações e para o 
compartilhamento de opiniões positivas acerca da reputação da plataforma, o que 
acabo por redundar em acréscimo de colaboradores e, por conseguinte, de 
colaborações [...] a falta de confiança de que seu post terá repercussão dentro do 
poder público faz como que o cidadão não acredite que a colaboração vai funcionar. 

                                                
4 Informação extraída de entrevista informal na sede do Colab.re em São Paulo, SP, em 20 de maio de 2016. 
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Este sentimento inibe colaborações e pode propagar reputação negativa sobre a 
plataforma [...]. (PAULO PANDOLFI, informação verbal4) 
 
[...] quanto mais e mais ágil é a resposta do poder público, maior é o volume e a 
intensidade das colaborações. A prefeitura de Niterói é um bom exemplo de 
agilidade que repercute positivamente no nível de colaborações. Eles tem por lá 
colaboradores recorrentes que superam a marca de centenas de posts de colaboração. 
A prefeitura de Natal é exemplo do extremo oposto. Apesar das comunicações para 
exposição da plataforma como meio de interação para colaboração, a demora em 
prover resposta e, muitas vezes, a falta de resposta, fez com que o ritmo das 
colaborações desse um salto de partida para, logo após em cerca de três meses 
mostrar sinais de "esfriamento" do interesse em colaborar [...]. (GUSTAVO MAIA, 
informação verbal4) 

 

Na esteira desse debate, o feedback obtido a partir da entrevista preliminar mostrou 

que os elementos envolvidos são familiares aos atores envolvidos e o seu uso facilitou o 

correto posicionamento das questões em relação ao objeto de análise. 

Não obstante, acredita-se que em uma etapa próxima futura para o aprimoramento do 

instrumento proposto, um elemento de análise deve ser introduzido para trazer à luz a 

percepção do respondente sobre a sua perspectiva quanto à relevância em avaliar-se a 

maturidade das relações de colaboração, assim como servir de espaço para que sejam 

reportadas suas expectativas quanto as consequências e impactos que deveria advir de tal 

esforço de análise. 

 

4.1 VISÃO GERAL 

Como bem explica Babbie (2005, p. 248), o tipo de instrumento desenvolvido para 

esta proposição foi o do questionário auto-administrado, estruturado de modo a facilitar a 

reflexão e auto-análise de grupos respondentes, conforme ilustrado na Error! Reference 

source not found. abaixo. Tal instrumento foi organizado em seções - correspondentes às 

abas da planilha de Excel® - contribuindo para o seu melhor manuseio e compreensão. Cada 

uma destas inicia-se com uma breve explicação sobre o conjunto de variáveis que é oferecido 

para reflexão e análise e, automaticamente, registra o valor atribuído à escolha feita pelo 

respondente. A partir daí, este valor é acumulado e posteriormente transformado em formato 

gráfico para apoio à análise.  
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Figura 6. Instrumento de Avaliação  
Fonte: elaboração do autor com base no formulário Excel® proposto  

	

 

A base do instrumento proposto é aquela apresentada no tópico 3.3 - Estrutura 

Integrativa de Governança Colaborativa - e foi escolhida para esta fundamentação por sua 

abrangência e visão integrada do fenômeno da colaboração entre organizações com a 

finalidade de produção de um bem público que as partes envolvidas não seriam capazes de 

produzir isoladamente. 

O ponto central da análise proposta é o Regime de Governança Colaborativa. Como já 

mencionado, este regime engloba tanto a dinâmica colaborativa quanto as ações dela 

decorrentes. A dinâmica colaborativa engloba, por sua vez, o engajamento por princípio, a 

motivação compartilhada e a capacidade de ação conjunta. A cadeia de geração de valor 

público a partir do RGC pode ser resumidamente expressa como na Figura 7: 

Plano	de	Ações	

Ação	Conjunta	

Princípios	

Drivers	

Mo:vação	Introdução	

Adaptação	

Impactos	

INSTRUMENTO	DE	ANÁLISE	DO	REGIME	DE	GOVERNANÇA	COLABORATIVA

O	instrumento	de	análise	proposto	aqui	baseia-se	principalmente	na	Estrutura	Integrativa	de	Governança	Colaborativa	
descrita	no	artigo	seminal	de	Emerson,	Kirk	(Universidade	do	Arizona);	Nabatchi,	Tina	(Universidade	de	Syracuse)	e	
Balogh,	Stephen	(Universidade	de	New	York)	publicado	em	Maio,	2011	pelo	Journal	of	Public	Administration	Research	
and	Theory	-	JPART.

Neste	artigo,	além	de	formularem	o	modelo	conceitual	e	descreverem	os	componentes	e	variáveis	relevantes,	os	
autores	relacionaram	dez	proposições	que	serão	usadas	aqui	como	suporte	à	cada	uma	das	seis	sessões	de	análise.	
Estas	proposições	poderão	ser	mensuradas,	ao	final	de	cada	um	dos	cadernos	de	análise	que	fazem	parte	deste	
instrumento.

É	recomendável	que	as	respostas	às	questões	colocadas	no	instrumento	de	análise	sejam	definidas	em	grupo,	com	no	
mínimos	três	participantes,	de	modo	a	reduzir	as	tendências	e	opiniões	estritamente	individuais.

A	estrutura	do	instrumento	de	análise	é	simples	e	é	composta	de	dois	grandes	blocos:	(I)	o	bloco	dos	elementos	e	suas	
variáveis	principais	e	(II)	o	bloco	dos	cenários	arquetípicos	que,	como	numa	escala	de	graduação,	oferece	quatro	
diferentes	alternativas	para	cada	uma	das	variáveis.	Estes	cenários	buscam	captar	a	percepção	dos	respondentes	
quanto	ao	grau	de	aderência	de	um	determinado	requisito	vis-à-vis	ao	cenário	real	de	governança	colaborativa	sob	
análise.	Ao	final,	buscar-se-á	uma	classificação	preliminar	do	cenário	geral	em	uma	destas	categorias	de	Regime	de	
Governança	Colaborativa:	AUSENTE,	INSUFICIENTE,	BÁSICO	e	MADURO.

O	instrumento	de	análise	em	seu	formato	presente	reflete	uma	primeira	tentativa	de	coleta	de	dados	acerca	da	
maturidade	dos	regimes	de	governança	colaborativa	e,	certamente,	será	melhorado	à	medida	em	que	surjam	
contribuições	à	partir	dos	grupos	convidados	a	responde-lo.
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Figura 7. Cadeia de Criação de Valor Público 
Fonte: elaboração do autor, baseado em Emerson; Nabatchi & Balogh (2011) 

 

 

De acordo com Bouzghala e Vreede (2015, p. 132), os principais pontos fortes dos 

modelos de maturidade incluem: 

 
[...] 
● Simplicidade de uso, requerendo muitas vezes análise quantitativa simples; 
● Podem ser aplicados tanto a partir de perspectivas funcionais como interfuncionais; 
● Proporcionam oportunidades de consenso e de formação de equipes entorno de 
    linguagem comum, além de entendimento e percepção compartilhada; e 
● Podem ser realizados por auditores externos ou por meio de auto-avaliação.[...] 

 

 

4.2 A QUESTÃO DA MATURIDADE 

De acordo com Fraser, Moultrie e Gregory (2002, p. 4), maturidade significa 

literalmente amadurecimento, figurativamente "perfeição, excelência, primor". O termo 

contempla a transição de um estágio inicial para um estado de excelência, passando por 

estágios intermediários. A maturidade pode ser entendida "como uma combinação da 

presença de um processo e da atitude da organização em relação a ela". 

Intrinsecamente, modelos de avaliação de maturidade pressupõem o incremento da 

qualidade implicando melhores desempenhos. Portanto, a estrutura adotada para o 

instrumento proposto deve refletir bidimensionalmente as variáveis a serem analisadas em um 

eixo e os cenários incrementais de amadurecimento em outro. 

Dinâmica	
Colabora.va	 Ações	

Impactos	

Adaptação	

Drivers	



 33 

No presente trabalho, escolheu-se a proposição de cenários arquetípicos com o 

objetivo de buscar a identificação dos respondentes com aquilo que mais se aproxima do caso 

real sob análise. A partir daí, cada um destes cenários são valorizados de 1 a 4, de modo que 

com o uso de média aritmética, seja identificado preliminarmente cada um dos elementos em 

seu enquadramento de maturidade, conforme ilustrado na fórmula abaixo. Do mesmo modo, 

busca-se inicialmente a indicação para o instrumento no geral. 

           ∑mresp 

melem =  ––––––––––– 

                       nresp 

 

 onde melem representa o elemento analisado, mresp indica o valor da cenário escolhido e 

nresp o número de variáveis analisadas para o mesmo elemento. 

 

4.3 ELEMENTOS ENVOLVIDOS 

São detalhados a seguir os elementos que definem a estrutura do instrumento e que, 

por sua vez, abrigam as variáveis críticas que devem ser analisadas. Os elementos envolvidos 

são: Drivers, Engajamento por Princípio, Motivação Compartilhada, Capacidade de Ação 

Conjunta, Ações, Impactos e Adaptação. 

 

 

4.3.1 Drivers 

Os drivers refletem as condições mínimas sem as quais o ímpeto de colaborar não 

seria desenvolvido com sucesso. De acordo com seu grau, tais condições podem tanto facilitar 

a cooperação entre as partes quanto desencorajar seus participantes. Decorre daí a importância 

de se captar uma percepção sobre como estes drivers se apresentam no contexto geral do 

Regime de Governança Colaborativa e com qual intensidade. São eles: 

• Liderança: papel exercido por uma das partes com o intuito de orientar, mobilizar e 

promover a dinâmica colaborativa planejada; 

• Incentivos para Colaborar: questões/problemas existentes cuja solução deve requerer 

e justificar a colaboração; 
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• Interdependência: noção generalizada entre as partes de que o produto esperado da 

colaboração somente será possível com a união dos esforços entre todos os 

envolvidos;  

• Incerteza: reforço da pressão para colaborar. As incertezas que orbitam os problemas 

que ocorrem demandam colaboração e funcionam como mobilizador e esclarecedor da 

dependência entre as partes. 

Os cenários arquetípicos propostos para a análise das variáveis do elemento Drivers 

podem ser identificados na Figura 8 abaixo. Cada cenário alternativo recebe um atributo de 

valor específico, sendo o Inexistente = 1, o Insuficiente = 2, o Básico = 3 e o Maduro = 4. 

 

 
Figura 8. Cenários arquetípicos para análise dos Drivers  
Fonte: elaboração do autor 
 

 

4.3.2 Princípios 

Um dos elementos constitutivos da Dinâmica de Colaboração (além da Motivação 

Compartilhada e Capacidade para Ação Conjunta), o Engajamento por Princípio refere-se ao 

tipo de envolvimento que está na raiz do Regime de Governança Colaborativa sob análise. 

Acerca do assunto, a literatura mostra que, como em um ciclo de aprendizado, este modo de 

engajamento passa por etapas que constroem pouco a pouco o formato de "causa" que 

mobiliza os atores em um RGC consistente e efetivo. São partes deste ciclo: 

Drivers Inexistente Insuficiente Básico Maduro

Liderança
Não	há	liderança	

claramente	
estabelecida

Liderança	
informalmente	

reconhecida	pelas	
partes

Liderança	formal	
com	baixo	

reconhecimento

Liderança	formal	
reconhecida	pelas	

partes

Incentivos	para	Colaborar Os	incentivos	não	
são	conhecidos

Incentivos	são	
parcialmente	
conhecidos

Incentivos	de	
baixo	potencial	de	

mobilização

Incentivos	
suficientes	para	
induzir	o	regime

Interdependência
As	partes	não	
precisam	

necessariamente	
umas	das	outras

Parcial	com	fraca	
dependência

Total	com	fraca	
dependência

Total	com	forte	
dependência

Incertezas Não	há	incerteza	
estabelecida

	A	solução	pode	
ser	entregue	por	
uma	das	partes

Há	incertezas	mas	
não	são	

compartilhadas

As	incertezas	
presentes	são	
suficientes	e	
coletivas
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• Descoberta: identificação de princípios e valores comuns pré-existentes, 

compartilhados no contexto e tomados como reforço para a "causa" que une 

envolvidos na dinâmica de colaboração; 

• Definição: esforço intencional e dirigido, decorrente da dinâmica de colaboração, que 

visa a construção de princípios e valores específicos ao RGC; 

• Deliberação: defesa dos objetivos e intenções de cada parte individualmente em 

relação ao grupo, de modo a se atingir os objetivos comuns da colaboração sem deixar 

de lado os seus próprios objetivos; 

• Determinação: construção de uma agenda de colaboração com capacidade de orientar 

soluções complexas e meios adequados às demandas. 

Os cenários arquetípicos propostos para a análise das variáveis do elemento Princípios 

podem ser identificados na Figura 9 a seguir. Cada cenário alternativo recebe um atributo de 

valor específico, sendo o Inexistente = 1, o Insuficiente = 2, o Básico = 3 e o Maduro = 4. 

 

 
Figura 9. Cenários arquetípicos para análise dos Princípios  

Princípios Inexistente Insuficiente Básico	 Maduro

Descoberta

Os	interesses,	
individuais	e	

compartilhados,	
preocupações	e	

valores	
(princípios)	não	
são	conhecidos

A	identificação	de	
princípios	

comuns,	porém	
não	amplamente	
compartilhados

Princípios	comuns	
compartilhados

Busca	de	
princípios	comuns	
específicos	para	o	

regime

Definição

Não	há	esforço	
contínuo	para	
construção	de	
princípios	

compartilhados

Há	esforço	
contínuo,	porém	

com	baixa	
efetividade	de	
articulação

Há	esforço	
contínuo	para	
construção	de	
princípios	

compartilhados	
reconhecido	pelas	

partes

Esforço	continuo	
define	conceitos	e	
terminologias	
comuns,	ajusta	

tarefas	e	
expectativas

Deliberação
Não	há	

comunicação	
sincera	e	racional	
entre	as	partes

Habilidades	de	
defesa	de	
interesses	e	
resolução	de	
conflitos	são	

presentes,	mas	
insuficientes

Habilidades	de	
defesa	de	
interesses	e	
resolução	de	
conflitos	são	
suficientes

Há	espaço	seguro	
para	debates	

duros,	afirmação	
de	propósitos	,	
perguntas	

desafiadoras	e	
desacordos	
honestos

Determinação

Não	há	
organização	

suficiente	entre	as	
partes	para	

determinação	de	
uma	agenda	

mínima

Agenda	mínima	
possível,	mas	com	

baixa	
complexidade	
para	decisões	
processuais

Organização	
suficiente	das	
partes	para	
coordenar	
agendas	e	

orientar	decisões	

Determinações	
vão	além	da	
agenda	e	
coordenam	
soluções	

complexas,	
atribuem	grupos	

de	trabalho
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Fonte: elaboração do autor 
 

4.3.3 Motivação 

A Motivação Compartilhada, outro elemento constitutivo da Dinâmica de 

Colaboração, diz respeito ao ciclo de auto-reforço que precisa se instalar para que se alcance 

um Regime de Governança Colaborativa consistente e efetivo. A literatura mostra que há uma 

causalidade entre a qualidade desta motivação e a profundidade do engajamento para 

colaboração, ou seja, quanto maior a motivação, maior o engajamento. São partes deste ciclo: 

• Confiança Mútua: confiança desenvolvida entre as partes, com capacidade de reduzir 

custos de transação, intercâmbio de conhecimentos, estímulo à aprendizagem comum 

e à inovação; 

• Entendimento Mútuo: relativo à compreensão e respeito entre as partes envolvidas que 

devem permitir abertura suficiente para que as diferenças possam ser vistas e 

apreciadas; 

• Legitimidade Interna: resultante do processo de confiança e entendimento que deve 

propiciar aos envolvidos a sua legitimação perante os demais;  

• Compromisso Compartilhado: relativo à capacidade dos envolvidos ultrapassarem 

suas fronteiras organizacionais e se comprometerem com o caminho de solução 

preconizado pelo coletivo. 

Os cenários arquetípicos propostos para a análise das variáveis do elemento Motivação 

podem ser identificados na Figura 10 abaixo. Cada cenário alternativo recebe um atributo de 

valor específico, sendo o Inexistente = 1, o Insuficiente = 2, o Básico = 3 e o Maduro = 4. 
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Figura 10. Cenários arquetípicos para análise da Motivação  
Fonte: elaboração do autor 

 

4.3.4 Ação Conjunta 

O último dos três elementos constitutivos da Dinâmica de Colaboração, a Capacidade 

de Ação Conjunta está relacionada às condições de produção de resultados em conjunto, já 

que estes pressupostamente não seriam alcançados em separado. São partes deste: 

 

• Arranjos Procedimentais/Institucionais: protocolos e processos transorganizacionais 

estruturados devem ser definidos com o objetivo de dar apoio ao processo 

colaborativo; 

• Liderança: não deve ser confundida com o driver Liderança, que indica uma acepção 

institucional, aqui refere-se aos papéis específicos de liderança, tais como 

patrocinador, facilitador, convocador, entre outros, que devem ser exercidos por 

participantes de quaisquer das entidades envolvidas no processo colaborativo; 

Motivação Inexistente Insuficiente Básico Maduro

Confiança	Mútua
Não	há	confiança	
suficiente	entre	as	

partes

Confiança	em	
construção	
através	do	

trabalho	conjunto

Confiança	
estabelecida	entre	

as	partes,	
reduzindo	custo	
de	transações

Confiança	gera	
intercâmbio	de	
conhecimentos,	

estimula	
aprendizagem	
comum	e	a	
inovação

Entendimento	Mútuo

Não	há	
compreensão	e	
respeito	pelas	
posições	e	

interesses	dos	
outros

Há	compreensão	
e	respeito	de	
parte	dos	
envolvidos

Há	compreensão	
e	respeito	mútuo

Nível	de	confiança	
permite	abertura	
entre	as	partes	e	
as	diferenças	
sejam	vistas	e	
apreciadas

Legitimidade	interna
Falta	de	confiança	
e	entendimento	
não	legitima	
envolvidos

Envolvidos	
sentem-se	

parcialmente	
legítimos

Envolvidos	
sentem-se	
legitimados

Confiança	e	
entendimento	
reforçam	a	
eficácia	da	
dinâmica	

colaborativa

Compromisso	compartilhado
Fronteiras	entre	
partes	não	são	
superadas

Limites	
organizacionais	
são	parcialmente	

superados

Partes	se	
comprometem	
com	caminho	
compartilhado

Caminho	
compartilhado	
leva	à	um	

compromisso	com	
o	processo	
colaborativo
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• Conhecimento: organização e intercâmbio das experiências e achados do processo 

colaborativo, com capacidade de acelerar a acumulação e compartilhamento de novos 

conhecimentos; 

• Recursos: recursos que devem ser compartilhados durante o processo colaborativo tais 

como financiamento, apoio técnico, logístico, entre outros. 

Os cenários arquetípicos propostos para a análise das variáveis do elemento Ação 

Conjunta podem ser identificados na Figura 11 abaixo. Cada cenário alternativo recebe um 

atributo de valor específico, sendo o Inexistente = 1, o Insuficiente = 2, o Básico = 3 e o 

Maduro = 4. 

 
Figura 11. Cenários arquetípicos para análise dos Ação Conjunta  
Fonte: elaboração do autor 
 

4.3.5 Plano de Ações 

As ações de colaboração são o cerne do regime de governança colaborativa e a 

capacidade deste regime de gerar bons planos de ação é determinada pelos elementos 

anteriormente analisados, porém se constituem meios e não a sua finalidade. Como tal, requer 

Ação	Conjunta Inexistente Insuficiente Básico Maduro

Arranjos	Procedimentais/Institucionais

Ausência	de	
protocolos	de	
processos	e	
estruturas	

organizacionais

Protocolos	e	
estruturas	
informais	

reconhecidas	
pelas	partes

Protocolos	e	
estruturas	formais	

reconhecidas	
pelas	partes

Protocolos	e	
estruturas	

organizacionais	e	
transorganizacion

ais

Liderança
A	liderança	é	
ausente	ou	
inexpressiva

Papeis	de	
liderança	são	
parcialmente	
exercidos

Papeis	de	
liderança	
exercidos	e	
reconhecidos

Especialidades	de	
liderança	são	
exercidas	

(patrocinador,	
convocador,	

facilitador	entre	
outros)

Conhecimento
Conhecimento	

não	é	organizado	
e	compartilhado

Conhecimento	é	
organizado	e	
parcialmente	
compartilhado

Conhecimento	é	
organizado	e	
compartilhado

A	gestão	do	
conhecimento	é	
instrumento	para	
acelerar	processo	
de	acumulação	e	
compartilhamento	

de	novos	
conhecimentos

Recursos Recursos	não	são	
compartilhados

Recursos	como	
financiamento,	
apoio	técnico,	
logístico	são	
parcialmente	
compartilhados

Recursos	são	
compartilhados,	
mas	há	muita	

assimetria	na	sua	
distribuição

Recursos	
administrativos	
são	críticos	para	a	

melhoria	do	
compartilhamento	

dos	demais	
recursos
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técnica e disciplina para que possa produzir os efeitos desejados. Suas principais variáveis 

são: 

• Padrão 5W1H: ações de colaboração devem ser elaboradas e descritas de forma 

estruturada a fim de se estabelecer para cada ação informações específicas sobre "O 

que" (What), "Por que" (Why), "Quando" (When), "Quem" (Who), "Onde" (Where) e 

"Como" (How). Em cenários mais maduros poderá conter ainda "Quanto" (How 

much), que se refere ao valor aproximado do investimento requerido e/ou do ganho 

esperado com a ação; 

• Avaliação e Priorização: ações de colaboração com bom potencial de impacto devem 

ser analisadas tecnicamente de maneira a sugerir a sua validade e servir de critério 

para a sua priorização; 

• Sistema de Acompanhamento: modelo de monitoramento, acompanhamento e controle 

do avanço das ações deve ser implantado com o objetivo de garantir o seu 

cumprimento geral, conforme planejado; 

• Ações de Correção: decorrente do sistema de acompanhamento, tais ações devem ser 

produzidas pela análise e solução dos problemas provenientes da execução das ações 

primárias. Este tipo de ação (secundária) é usualmente definido como complemento ou 

substituição das ações primárias. 

Os cenários arquetípicos propostos para a análise das variáveis do elemento Plano de 

Ações podem ser identificados na Figura 12 a seguir. Cada cenário alternativo recebe um 

atributo de valor específico, sendo o Inexistente = 1, o Insuficiente = 2, o Básico = 3 e o 

Maduro = 4. 
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Figura 12. Cenários arquetípicos para análise dos Planos de Ação  
Fonte: elaboração do autor 
 

4.3.6 Impactos 

Os impactos que se deseja analisar não se confundem com o resultado direto de uma 

dada ação, mas representam o que se convenciona chamar de "resultado no terreno" ou tudo 

aquilo que - sob rigorosa medição - reflete mudança intencional (ou não intencional) 

decorrente de uma ação de colaboração no contexto de um RGC. Impactos podem incluir o 

"acréscimo de valor" por um novo bem social ou inovação tecnológica desenvolvidos através 

de ação colaborativa, podendo ser portanto de ordem física, ambiental, social, econômica e/ou 

política. Seus principais fatores são: 

• Indicadores Estabelecidos: indicadores-chave de desempenho (KPIs) devem ser 

definidos e atualizados tempestivamente para impactos finalísticos relevantes; 

• Orientação por Metas ou Padrões: valores específicos (padrão) ou metas (objetivo + 

prazo + valor) devem ser definidas e assinaladas para os responsáveis;  

• Desempenho Incentivado: modelo de incentivo adaptado ao RGC que deve buscar 

reconhecer comportamentos construtivos em relação às metas ou padrões; 

Plano	de	Ações Inexistente Insuficiente Básico Maduro

Padrão	5W1H
Descrição	das	
ações	não	é	
padronizada

Há	ocorrência	de	
padrão,	mas	
parcialmente	
utilizado

Ações	descritas	
com	clareza	de	O	
Que,	Quando,	

Quem,	Onde,	Por	
que	e	Como	
(5W1H)

Padrão	para	
descrição	das	
ações	inclui	

Investimento/Ret
orno	(5W2H)

Avaliação	e	Priorização
Ações	não	são	
previamente	

avaliadas	quanto	
a	sua	efetividade

Ações	são	
analisadas,	mas	
sem	processo	
formal	de	
priorização

Ações	são	
analisadas	e	
priorizadas	
quanto	a	sua	
efetividade

Avaliação	e	
priorização	inclui	
visão	de	portfólio	
de	programas	e	
projetos	(visão	
integrada)

Sistema	de	Acompanhamento Ações	não	são	
acompanhadas

Ações	são	
acompanhadas,	
mas	sem	sistema	
de	consequência

Acompanhamento	
e	monitoramento	

envolvendo	
sistema	de	

consequência

Acompanhamento	
e	monitoramento	
como	base	para	
meritocracia	no	

âmbito	da	
colaboração

Ações	de	Correção
Ações	de	correção	

não	são	
desenvolvidas	

sistematicamente

Ações	de	correção	
são	propostas,	
mas	não	são	
incluídas	no	
sistema

Ações	de	correção	
são	propostas,	

acompanhadas	e	
monitoradas

Ações	de	correção	
compõem	circuito	
de	aprendizagem	

formal	dos	
participantes
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• Publicização Estruturada: resultado e impactos devem se tornar públicos de acordo 

com o plano de comunicação específico do RGC. 

Os cenários arquetípicos propostos para a análise das variáveis do elemento Impactos 

podem ser identificados na Figura 13 abaixo. Cada cenário alternativo recebe um atributo de 

valor específico, sendo o Inexistente = 1, o Insuficiente = 2, o Básico = 3 e o Maduro = 4. 

 

 
Figura 13. Cenários arquetípicos para análise dos Impactos 
Fonte: elaboração do autor 
 

4.3.7 Adaptação 

O RGC tem como objetivo final produzir resultados e impactos relevantes no contexto 

geral em que se implanta. Dessa maneira, uma característica importante refere-se à sua 

capacidade de identificar adaptações relevantes e incorporá-las, disparando um processo de 

rebalanceamento de todo o regime. Este processo tem comportamento cíclico e sua 

tempestividade é consequência das condições gerais do RGC sob análise. Suas principais 

características são: 

• Análise Crítica Tempestiva: consequências e influências sobre a dinâmica colaborativa 

e/ou sobre o contexto geral devem ser analisadas e avaliadas tempestivamente pelas 

partes que formam o RGC; 

Impactos Inexistente Insuficiente Básico Maduro

Indicadores	Estabelecidos Não	são	definidos	
indicadores-chave

Indicadores-chave	
definidos	não	
refletem	as	

entregas	finais

Indicadores-chave	
são	finalísticos,	
mas	relevância	

não	é	considerada

Indicadores-chave	
são	finalísticos	e	

revisados	
tempestivamente	
quanto	a	sua	
relevância

Orientação	por	Metas	ou	Padrões
Não	há	definição	
de	metas	ou	

padrão

Metas	ou	padrões	
definidos	não	são	
desafiadores

Metas	ou	padrões	
são	desafiadores

Metas	ou	padrões	
levam	o	sistema	

para	níveis	
superiores	de	
excelência

Desempenho	Incentivado
Não	há	

reconhecimento	
de	performance

Sistema	de	
reconhecimento	
não	é	atrativo

Sistema	de	
reconhecimento	é	

atrativo

Reconhecimento	
é	atrativo	e	gera	
tensão	positiva	no	

regime

Publicização	Estruturada
Resultados	não	
são	comunicados	
externamente

Resultados	são	
comunicados	de	

maneira	
desestruturada

Resultados	são	
comunicados	

estruturadamente	
em	canais	
tradicionais

Divulgação	
estruturada	se	

utiliza	de	
múltiplos	canais	
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• Validação das Adaptações: adaptações identificadas devem ser validadas pelas partes 

envolvidas no RGC; 

• Formalização das Adaptações: adaptações identificadas e validadas devem ser 

formalmente introduzidas no âmbito do RGC; 

• Comunicação das Adaptações: adaptações devem ser formalizadas e recomendações 

pertinentes precisam ser comunicadas com clareza entre as partes. 

Os cenários arquetípicos propostos para a análise das variáveis do elemento 

Adaptação podem ser identificados na Figura 14 abaixo. Cada cenário alternativo recebe um 

atributo de valor específico, sendo o Inexistente = 1, o Insuficiente = 2, o Básico = 3 e o 

Maduro = 4. 

 

 
Figura 14. Cenários arquetípicos para análise da Adaptação  
Fonte: elaboração do autor 

 

4.4 PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO 

Recomenda-se que a aplicação do instrumento de análise deva ser realizada para um 

grupo de técnicos que estejam diretamente envolvidos com a manutenção do regime de 

governança colaborativa. Assumindo-se assim, por hipótese, que o RGC sob análise tenha 

uma parte relacionada com o setor privado e outra com o público. Ademais, é recomendável 

Adaptação Inexistente Insuficiente Básico Maduro

Análise	Crítica	Tempestiva Não	há	análise	
crítica	tempestiva

Análise	crítica	
informal	e	
episódica

Análise	crítica	
formal	e	

tempestiva

Análise	crítica	é	
utilizada	como	
momento	de	
aprendizagem	
para	o	regime

Validação	das	Adaptações Adaptações	não	
são	identificadas

Adaptações	não	
sofrem	validação	

prévia

Adaptações	
devem	ser	

validadas	antes	de	
serem	

confirmadas

Adaptações	
validadas	são	
gerenciadas	
quanto	a	

atualizações

Formalização	das	Adaptações Adaptações	não	
são	formalizadas

Adaptações	são	
consideradas	
informalmente

Adaptações	
válidas	são	

documentadas	

Documentação	de	
adaptações	são	

organizadas	como	
acervo	técnico	do	

regime

Comunicação	de	Recomendações

Não	há	
comunicação	
sistemática	de	
recomendações	
de	melhoria	do	

regime

Há	
recomendações	
informalmente	
comunicadas	
entre	as	partes

Recomendações	
são	formalmente	
comunicadas	

entre	as	partes

Plano	de	
comunicação	do	
RGC	integra	

comunicação	de	
recomendações
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que sejam formados grupos distintos representantes dessas partes a fim de que, de modo 

independente, possam analisar os diversos elementos do RGC. 

Em geral, a análise deverá ter tantas perspectivas quantas forem as partes envolvidas: 

terceiro setor, universidades, setor privado produtivo, setor público prestador de serviços, 

setor público fiscalizador e assim por diante. 

Uma comunicação formal sobre o interesse em aplicar o instrumento de análise deve 

ser enviada à cada responsável das partes envolvidas previamente identificadas. Para um 

primeiro esclarecimento sobre o trabalho, foi enviado um folheto contendo explicações gerais 

sobre a pesquisa (ver Apêndice 8.1). 

Caso alguma parte venha a ser identificada posteriormente, esta deverá ser convidada 

a responder o mesmo instrumento de análise. 

Uma vez tendo a participação aceita, deverá ser feita uma reunião de esclarecimentos 

gerais sobre o processo de análise, presencialmente ou de maneira remota, através de 

mecanismos de "reuniões eletrônicas", tais como o Skype®, o Hangouts® e o Viber© ou 

outra ferramenta de comunicação que permita o compartilhamento de voz e imagem entre 

múltiplos usuários. 

A partir disso, o instrumento de análise é então distribuído e posteriormente retorna 

para apuração e análise (conforme Apêndice 8.2). 

Uma devolutiva é enviada à cada participante, momento em que este poderá ver a sua 

própria análise comparada com uma referência máxima. Dessa forma, tornam-se visíveis 

eventuais discrepâncias entre os elementos analisados e a referência, conforme a Figura 15 

abaixo: 
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Figura 15. Gráfico ilustrativo do resultado obtido na análise do RGC  
Fonte: elaboração do autor 



 

 
 

5  APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DE TESTE DO INSTRUMENTO 

Neste capítulo, objetiva-se relatar o resultado de testes de aplicação do instrumento 

proposto para a análise da maturidade do regime de governança colaborativa em casos 

distintos, visando (1) identificar oportunidades de melhoria no processo de aplicação do 

instrumento; (2) detectar possibilidades de melhoria na estruturação e conteúdo do próprio 

instrumento de análise; e, por fim, mas não exaustivamente, (3) refletir sobre: as respostas 

recebidas, a coerência entre os elementos e os achados que tais respostas possam indicar. 

As informações apresentadas neste tópico tiveram o consentimento expresso dos 

respondentes e têm tão somente a finalidade de provocar o debate em torno da efetividade de 

seus critérios, assim como das melhorias pretendidas. Sendo assim, não é legítima qualquer 

conclusão final a respeito da maturidade efetivamente vigente nos regimes de colaboração 

investigados preliminarmente através da aplicação do instrumento proposto pelo presente 

trabalho. 

Do ponto de vista do processo 

A fim de limitar o campo de teste, o instrumento de análise foi compartilhado somente 

com uma das perspectivas acerca do RGC sob análise. Para uma reflexão mais aprofundada e 

multifacetada, será preciso que sejam realizados outros testes que incorporem novas 

perspectivas por meio de um instrumento mais consolidado e apurado.  

Em ambos os casos testados, houve a necessidade de explicação complementar em 

torno da recomendação de desenvolvimento das respostas a partir de um grupo de, no 

mínimo, três pessoas, a fim de se evitar vieses de percepções pessoais. Tal fato requer um 

aperfeiçoamento tanto nos contatos pessoais prévios quanto na comunicação escrita. O tempo 

de preparação e desenvolvimento das respostas exige, igualmente, uma melhoria que 

proporcione um período maior para a articulação das pessoas e das dinâmicas que são 

necessárias à produção adequada das respostas. 

Conforme já mencionado nesta dissertação, o processo de análise preconizado é 

baseado na aplicação de formulário auto-administrado, o que prescinde da figura do 

entrevistador no momento da elaboração das respostas. 
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Do ponto de vista do conteúdo 

Em ambos os casos, não houve relevante necessidade de informações complementares 

acerca dos significados, objetivos ou modo de analisar propostos no instrumento. Isto posto, 

aspectos como introdução aos elementos analisados, clareza dos textos dos cenários 

arquetípicos e também a disposição dos elementos dentro do instrumento sugerem que o 

conjunto foi capaz de comunicar diretamente os propósitos e requerimentos da análise ali 

encerrada. 

Além disso, ressalta-se que, para a identificação e consentimento da captura das 

informações básicas do caso, essa foi feita em processo separado e posterior ao envio do 

instrumento de análise. A dinâmica que se desenvolveu sugere haver espaço para inclusão de 

uma sessão de dados básicos e consentimento no corpo do próprio instrumento de análise. 

Do ponto de vista dos resultados 

Os resultados apurados neste teste, como já mencionado, servirão como material 

sugestivo de melhoria do instrumento de análise, tanto na forma quanto no conteúdo, porém já 

deixa transparecer a validade de sua aplicação. Tal assertiva é verificada pela decomposição e 

exposição do estágio de maturidade de cada um dos sete elementos envolvidos no RGC 

(Drivers, Princípios, Motivação, Ação Conjunta, Plano de Ações, Impactos e Adaptação), 

assim como pela oportunidade de visão integrada das múltiplas camadas que envolvem este 

regime de colaboração. Neste particular, o resultado da aplicação do teste sugere a 

necessidade de complementação do conteúdo da análise com a inclusão de espaço reservado 

para registro de evidências e fundamentação das respostas. 

5.1 CASO 1 (C1): TESTE DE APLICAÇÃO NO PROGRAMA JUNTOS - 

CAMPINAS/SP 

O primeiro caso de teste de aplicação foi desenvolvido em conjunto com os técnicos 

da Organização Não-Governamental (ONG) Comunitas. Embora seja recomendável, o teste 

não foi estendido à contraparte pública, o que certamente será feito em momento posterior, 

justificando o reporte subsequente em artigo específico. 
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5.1.1 Sobre a Comunitas 

A apresentação que se segue da Comunitas foi extraída do seu sítio público na 

internet: 
"A Comunitas é uma organização da sociedade civil brasileira que tem como 
objetivo contribuir para o aprimoramento dos investimentos sociais corporativos e 
estimular a participação da iniciativa privada no desenvolvimento social e 
econômico do país. 
Por meio do envolvimento de diversos atores, estimula e fomenta ações conjuntas 
com o propósito comum de promover o desenvolvimento sustentável. A organização 
conta com o apoio de líderes de grandes empresas, engajados nas várias frentes de 
atuação da Comunitas, como o BISC (Benchmarking do Investimento Social 
Corporativo), o Encontro de Líderes e o Juntos pelo Desenvolvimento Sustentável, 
programa de aprimoramento da gestão pública municipal. 
 
A convicção da Comunitas é de que as empresas brasileiras podem contribuir para a 
superação dos problemas de ordem econômica e social em diferentes regiões do 
país, aportando conhecimento especializado e ferramentas de gestão que podem 
garantir maior eficiência ao setor público e, assim, colaborar decisivamente com o 
desenvolvimento social do País. Nesse sentido, a Comunitas aposta na atuação em 
rede para o estabelecimento de novos padrões de colaboração que possam 
transformar a realidade das cidades brasileiras." (sítio público COMUNITAS.ORG) 

 

A linha histórica abaixo (Figura 16) apresenta o processo de fundação da Comunitas e 

o momento de criação do Programa Juntos e seu início de funcionamento: 

 

 
Figura 16. Linha do tempo Comunitas - Programa Juntos  
Fonte: <comunitas.org> 

 

5.1.2 Sobre o Programa Juntos 

O Programa Juntos, da Comunitas, é o contexto geral do regime de governança 

colaborativa que se busca analisar com base no teste preliminar do instrumento proposto neste 

trabalho. Conforme publicado pelo sítio público da Comunitas na internet, esse programa se 

apresenta da seguinte forma: 
"O Programa Juntos pelo Desenvolvimento Sustentável é uma coalizão de líderes 
empresariais em prol da melhoria da gestão pública no Brasil. Presente em 12 
cidades brasileiras, o programa foi criado em 2012 a partir de uma reflexão feita por 
acionistas e presidentes de empresas nacionais, reunidos no 5º Encontro de Líderes 
promovido pela Comunitas. O grupo desenvolveu um modelo inovador de 
qualificação dos investimentos sociais corporativos ao optar pela atuação direta em 
parcerias com administrações municipais. A iniciativa partiu da premissa de que 
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atuar em conjunto com o poder público, envolvendo e engajando a sociedade civil, 
faria com que seus investimentos sociais fossem mais sustentáveis e perenes, 
promovendo impactos realmente transformadores na realidade dos municípios 
brasileiros. 
 
Ao atuar em parceria com a Prefeitura, o Juntos se distancia dos modelos 
tradicionais de cooperação entre o setor privado e a administração pública e apoia 
iniciativas que respondem ao modelo de desenvolvimento da cidade, e não a projetos 
isolados, criando soluções com o setor público e não para o setor público. 
 
O Juntos busca promover a participação da sociedade na administração pública, com 
a inclusão de cidadãos nas discussões e nos processos de tomada de decisões sobre 
as prioridades municipais. O envolvimento de líderes empresariais compreende um 
dos eixos fundamentais no sucesso do programa. Além de garantirem a 
sustentabilidade financeira do Juntos, através do investimento direto de recursos, os 
líderes são convidados a participar do monitoramento das iniciativas e da definição 
de diretrizes de longo prazo, atuando em diálogo constante com os municípios." 
(sítio público COMUNITAS.ORG/JUNTOS) 

 

 
Figura 17. Articulação para a Governança do Programa Juntos  
Fonte: <comunitas.org> 

 

5.1.3 Sobre a Aplicação do Teste 

A aplicação do teste teve início através de contato telefônico com a coordenação do 

Programa para uma explicação geral do que se pretendia. 

Na sequência, foram enviados dois documentos distintos para o conhecimento e 

desenvolvimento da análise pelo Programa JUNTOS: Pelo Desenvolvimento Sustentável, 

organizado e conduzido pela ONG Comunitas, com sede na capital de São Paulo. O primeiro 

documento (Apêndice 8.1) contém uma explicação em linhas gerais sobre o trabalho de 

pesquisa em andamento, enviado em formato de arquivo eletrônico PDF, do aplicativo 
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Adobe®. O segundo (Apêndice 8.2) contém o instrumento de análise propriamente dito, 

enviado em formato de arquivo eletrônico XLXS, do aplicativo Excel®.  

Entre as respostas recebidas, não houve indicação da identificação de um cenário do 

tipo 1 (RGC inexistente) para qualquer das 28 varáveis sob análise. As respostas foram 

ordenadas por tipologia de cenário indicado para propiciar a análise daquelas situações que 

sugerem oportunidade de melhoria da relação de colaboração existente. 

As respostas do tipo 2 (RGC Insuficiente, Figura 18) totalizaram 25% e não incluíram 

qualquer variável do elemento Drivers - indicando que aquelas variáveis que suportam e 

justificam a existência de um regime de colaboração entre partes como Liderança, Incentivos 

para Colaborar, Interdependência e Incertezas estão presentes de forma Básica ou Madura. 

Tais assertivas também não incluíram o elemento Motivação Compartilhada, indicando, do 

mesmo modo que os Drivers, que variáveis como Confiança Mútua, Entendimento Mútuo, 

Legitimidade Interna e Compromisso Compartilhado estão presentes de forma Básica ou 

Madura. 

O caso apresenta oportunidade de melhoria (1) no esclarecimento de princípios 

comuns entre as partes; (2) na melhor preparação e adequação das condições para a ação 

conjunta; (3) na padronização da elaboração das ações a serem desenvolvidas pelas partes; (4) 

no desenvolvimento de incentivos para estimular o desempenho ótimo; e (5) na análise das 

anomalias identificadas nos protocolos estabelecidos para o RGC, assim como a busca da 

melhoria contínua das práticas de colaboração sob análise. 

 
Figura 18. Resumo das respostas de valor 2 - Juntos Campinas 
Fonte: elaboração do autor 

As respostas do tipo 3 (RGC Básica, Figura 19) foram 54% das respostas.  Sua 

relevância antecipa uma análise geral acerca deste RGC, indicando que no mesmo está 
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presente um regime Básico de colaboração. Neste estágio de maturidade, as condições que 

configuram o regime de colaboração estão presentes e em funcionamento, deixando clara uma 

latência em termos de maiores e melhores ganhos para os envolvidos, além da produção de 

valor público mais consistente e sustentável. 

Para que patamares superiores de maturidade sejam alcançados, oportunidades de 

melhoria mostram bons potenciais a serem explorados. Sob esse aspecto, destacam-se: (1) o 

aumento da noção de interdependência entre as partes e o aumento da influência das 

incertezas; (2) o fortalecimento do ciclo de aprendizagem para um adequado engajamento 

baseado em princípios comuns; (3) a intensificação da legitimidade interna e compromisso 

compartilhado; (4) a melhoria no balanceamento da distribuição dos recursos necessários à 

colaboração; (5) incremento da disciplina e efetividade da sistemática de acompanhamento e 

controle das ações; (6) a adoção massiva de métricas e metas/padrões que orientem as ações 

na direção dos resultados e impactos intencionados; e (7) o incremento da formalização das 

adaptações resultantes das colaborações produzidas, seja sobre o cenário geral em que o RGC 

se desenvolve, seja sobre o próprio mecanismo e dinâmica de colaboração. 

 

 
Figura 19. Resumo das respostas de valor 3 - Juntos Campinas  

1 Drivers Interdependência Total	com	fraca	
dependência 3									

2
Drivers Incertezas

Há	incertezas	mas	
não	são	

compartilhadas
3									

3

Princípios Definição

Há	esforço	contínuo	
para	construção	de	

princípios	
compartilhados	
reconhecido	pelas	

partes

3									

4

Princípios Deliberação

Habilidades	de	
defesa	de	interesses	

e	resolução	de	
conflitos	são	
suficientes

3									

5

Princípios Determinação

Organização	
suficiente	das	
partes	para	

coordenar	agendas	
e	orientar	decisões	

3									

6 Motivação Legitimidade	interna Envolvidos	sentem-
se	legitimados 3									

7

Motivação Compromisso	compartilhado
Partes	se	

comprometem	com	
caminho	

compartilhado

3									

8

Ação	Conjunta Recursos

Recursos	são	
compartilhados,	
mas	há	muita	

assimetria	na	sua	
distribuição

3									

9

Plano	de	Ações Sistema	de	Acompanhamento
Acompanhamento	e	
monitoramento	

envolvendo	sistema	
de	consequência

3									

10

Plano	de	Ações Ações	de	Correção
Ações	de	correção	
são	propostas,	
acompanhadas	e	
monitoradas

3									

11

Impactos Indicadores	Estabelecidos
Indicadores-chave	
são	finalísticos,	mas	
relevância	não	é	
considerada

3									

12 Impactos Orientação	por	Metas	ou	Padrões Metas	ou	padrões	
são	desafiadores 3									

13

Adaptação Validação	das	Adaptações
Adaptações	devem	
ser	validadas	antes	

de	serem	
confirmadas

3									

14 Adaptação Formalização	das	Adaptações Adaptações	válidas	
são	documentadas	 3									

15

Adaptação Comunicação	de	Recomendações
Recomendações	são	

formalmente	
comunicadas	entre	

as	partes

3									
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Fonte: elaboração do autor 
 

 

As respostas do tipo 4 (RGC Maduro, Figura 20) formaram 21% das respostas e 

indicam que, apesar de existirem diversas oportunidades de melhoria nas caraterísticas de 

execução/efetividade apresentadas até aqui, o RGC em análise mostra robustez naquelas 

variáveis que fundamentam o regime de colaboração. Tal configuração assegura boas 

condições de melhoria do regime com um todo, dado que os elementos de direcionamento, 

motivação, ação conjunta e orientação para impactos já se encontram em estado maduro. 

Ressalta-se que este estado de maturidade não implica a ausência de oportunidades de 

melhoria - portanto, incrementos de maturidade - e podem retroceder caso não sejam 

adequadamente reanalisados, reavaliados e reconfirmados tempestivamente. 

 

 
Figura 20. Resumo das respostas de valor 4 - Juntos Campinas  
Fonte: elaboração do autor 

 

 

A seguir, pode-se observar o resultado geral das análises sobre cada um dos sete 

elementos do RGC. A Figura 21 mostra os resultados lado a lado comparativamente com os 

próprios elementos e a Figura 22 mostra os mesmos resultados sob forma de um polígono da 

análise resultante comparado com o polígono que retrata a plenitude da maturidade na escala 

provida no instrumento de análise. 
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Impactos Publicização	Estruturada
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estruturada	se	
utiliza	de	múltiplos	

canais	
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 52 

 
Figura 21. Análise dos Elementos do RGC - Programa Juntos Campinas 
Fonte: elaboração do autor 

 

No gráfico de radar apresentado abaixo, é possível observar as oportunidades de 

melhoria que sugerem principalmente os elementos Plano de Ações, Capacidade de Ação 

Conjunta, Adaptação e Engajamento por Princípio. 

 

 
Figura 22. Gráfico do Nível de Maturidade do RGC - Juntos Campinas  
Fonte: elaboração do autor 

 

 

O resultado geral da análise foi 2,96 (Figura 23), o que indica que, sob uma visão geral 

do RGC, as variáveis que o compõem sugerem tratar-se de um regime Básico, o que aponta 

interessantes oportunidades de melhoria. 
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Figura 23. Análise Geral RGC Programa Juntos Campinas  
Fonte: elaboração do autor 

 

 

5.2 CASO 2 (C2): TESTE DE APLICAÇÃO NO COLAB.RE - TERESINA/PI 

 

O segundo caso de teste de aplicação foi desenvolvido em conjunto com os técnicos da 

empresa (startup) Colab.re. Assim como no primeiro teste, não há perspectiva de análise do 

RGC pela contraparte do setor público. O acréscimo posterior desta perspectiva enriquecerá 

sobremaneira a análise da maturidade da relação de colaboração e, certamente, justificará o 

desenvolvimento de um artigo complementar, em separado.  

Torna-se oportuno esclarecer uma diferença relevante no desenvolvimento e 

implantação de um novo regime de colaboração entre os casos C1 e C2. Enquanto no 

primeiro, existe uma liderança da ação clara por parte do setor privado/terceiro setor no 

sentido de apoiar projetos de melhoria da prestação de serviços públicos, no segundo, existe 

um fato novo apresentado para a administração pública local como "ferramenta de cidadania" 

ao alcance da população, por intermédio de ambiente digital. Nesse caso, a administração se 

vê na condição de aderir (ou não) a um convênio que lhe franqueará o acesso à base de 

atualizações registradas pela população em geral.  

No C1, os Drivers são mais fortemente articulados pelo setor privado/terceiro setor e o 

setor público, ao fim e ao cabo, se alinha e compartilha dentro da nova dinâmica. No C2, uma 

vez que a administração pública - no caso do teste, a Prefeitura Municipal de Teresina - 

consente na adesão ao convênio com a plataforma Colab, essa se vê na condição de 

responsável por liderar a dinâmica de colaboração, providenciando estruturas e processos 

necessários e provendo as respostas, por meio de encaminhamentos ou soluções definitivas, 
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de acordo com as demandas registradas. Neste segundo caso, o setor privado participa como 

provedor da solução de Rede Social Colaborativa, atuando como incentivador do processo de 

aproximação direta com a população e também como propagador de boas práticas, em vista 

do volume crescente de novas cidades que aderem à plataforma, desde o seu lançamento em 

2013.  

 

5.2.1 Sobre a Empresa Quicksite 

A empresa Quicksite nasceu em 2012 dentro do projeto Porto Digital em Recife/PE e 

tem como fundadores os jovens Gustavo Maia, Paulo Pandolfi, Josemando Sobral, Bruno 

Aracaty e Vitor Guedes. Os sócios perceberam a necessidade dos indivíduos em apontar, nas 

redes sociais, problemas e projetos sobre suas cidades e, com isso, começaram a desenvolver 

conceitos que levassem a uma ferramenta que fosse voltada para gestão pública colaborativa. 

A ideia era que se pudesse exercer o papel de cidadão, apontando problemas e soluções, além 

disso, era necessário que todos os dados fossem organizados e abertos para todos os 

participantes da rede. O aplicativo criado para colaboração foi denominado Colab.re, com 

versões para PC/Notebook, Tablets e Smartphones. 

 

5.2.2 Sobre o Aplicativo para Cidades 

 O Colab é na verdade uma grande rede social colaborativa e tem como objetivo 

principal conectar pessoas com um interesse em comum: as Cidades. Essa rede social permite 

que os cidadãos reportem diariamente os problemas das cidades, proponham novos projetos e 

soluções e ainda avaliem os serviços públicos.  

A plataforma também inclui um ranking de interatividade (gamification). Nesse caso, 

a cada participação, o usuário recebe uma pontuação específica, que é somada a um número 

chamado “colab”. Para que o cidadão se cadastre no Colab, é necessário apenas que entre no 

endereço <www.colab.re> e preencha seus dados cadastrais, seguido do registro de um nome 

de usuário e senha para uso continuado.  

Além da plataforma web, a rede social tem aplicativos para smartphones como o 

iPhone, da Apple (sistema operacional proprietário iOS) e para os celulares baseados no 

sistema operacional aberto Android. Conceitualmente, a rede social está disponível para todo 

o Brasil, no entanto, as contribuições somente passam ter efeito prático, na medida em que as 

diferentes administrações públicas municipais vão aderindo ao uso da plataforma.  
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O uso do citado acima implica a consulta dos posts de colaboração registrados pelos 

cidadãos comuns, mas também a extração de diferentes estatísticas e, principalmente, o 

contato direto com o colaborador, sob forma de resposta em termos de providência e/ou 

encaminhamentos requeridos.  

O aplicativo foi criado sobre três pilares fundamentais de ação colaborativa: Fiscalize, 

Proponha e Avalie. A Figura 24, a seguir, ilustra o modo de apresentação do aplicativo em sua 

base web. As demais navegações seguem o mesmo padrão visual e de distribuição das 

alternativas, sob forma de um menu de opções de colaboração. 

 

 
Figura 24. Tela Capturada do Aplicativo Colab.re  
Fonte: <www.colab.re>  

 

5.2.3 Sobre a Aplicação do Teste 

A aplicação do teste sobre o caso do Colab - Teresina teve início através de contato 

telefônico com os criadores da rede social para uma explicação geral do que se pretendia. 

Em seguida, foram enviados os dois documentos distintos básicos para o 

conhecimento e desenvolvimento da análise. O primeiro documento (Apêndice 8.1) contendo 

uma explicação em linhas gerais sobre o trabalho de pesquisa em andamento, enviado em 

formato de arquivo eletrônico PDF, do aplicativo Adobe® e o segundo (Apêndice 8.2) com o 

instrumento de análise propriamente dito, enviado em formato de arquivo eletrônico XLXS, 

do aplicativo Excel®.  



 56 

As respostas recebidas foram ordenadas por tipologia de cenário indicado para dar 

lugar a análise daquelas situações que sugerem oportunidade de melhoria da relação de 

colaboração existente. 

As respostas do tipo 1 (RGC Inexistente, Figura 25) totalizaram 14% das respostas e 

incluíram apenas variáveis dos elementos Drivers e Impactos. Das variáveis que surgem nesta 

análise, aquelas referentes à motivação são as que mais despertam a atenção, posto que, de 

acordo com o trabalho de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011), as variáveis de direcionamento 

(Drivers) não precisam estar 100% presentes, pois bastaria o surgimento de um deles para que 

um RGC se justificasse. Muito embora pontuem igualmente, quanto mais variáveis presentes 

e intensas mais consistente e profundo tenderá a ser o regime de colaboração decorrente.  

As duas variáveis de motivação que foram percebidas como inexistentes referem-se a 

um aspecto sensível para a auto-sustentação do regime de colaboração, visto que envolve o 

estabelecimento de metas e também o reconhecimento do desempenho geral. 

O caso portanto apresenta, em princípio, oportunidade de melhoria (1) no 

estabelecimento de metas para os participantes-chave do regime de colaboração, assim como 

na definição e implantação de um modelo de incentivos capaz de reforçar as atitudes no 

âmbito do regime de colaboração, que estão alinhados com seus princípios e com seus 

objetivos concretos; e (2) no esclarecimento das questões de origem que explicam e justificam 

o desenvolvimento de um dado regime de governança colaborativa, além da maior abertura de 

informação entre os participantes de modo a permitir uma percepção mais clara das incertezas 

que rondam o contexto geral onde um regime de governança colaborativa deve se estabelecer. 

 
Figura 25. Resumo das respostas de valor 1 - Colab Teresina  
Fonte: elaboração do autor 

 

As respostas do tipo 2 (RGC Insuficiente, Figura 26) formaram 50% das respostas. A 

relevância desse dado antecipa uma análise geral acerca deste RGC, indicando que existe um 

regime Insuficiente de colaboração. Neste estágio de maturidade, as condições que 

configuram o regime de colaboração quando estão presentes, podem ser frágeis e, muitas 

vezes, pouco claras aos participantes. Tal fato evidencia uma latência em termos de uma 

1 Drivers Incentivos	para	Colaborar Os	incentivos	não	
são	conhecidos 1									

2 Drivers Incertezas Não	há	incerteza	
estabelecida 1									

3 Impactos Orientação	por	Metas	ou	Padrões Não	há	definição	de	
metas	ou	padrão 1									

4
Impactos Desempenho	Incentivado

Não	há	
reconhecimento	de	

performance
1									
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transição necessária para estágio mais maduros, evoluindo para o Básico e posteriormente 

para o Maduro pleno. 

Para que se alcance patamares superiores de maturidade, oportunidades de 

crescimento revelam bons potenciais a serem explorados como (1) o fortalecimento do ciclo 

de aprendizagem para um adequado engajamento baseado em princípios comuns; (2) 

intensificação de todas as variáveis vinculadas à motivação compartilhada, que foram 

integralmente analisadas como insuficientes; (3) intensificação de todas as variáveis 

relacionadas às ações, sua estruturação, formalização e efetividade, posto que todas as suas 

variáveis foram analisadas como insuficientes; e (4) intensificação de todas as variáveis 

relacionadas ao tratamento dos impactos da colaboração, visto que a totalidade de suas 

variáveis recebeu uma análise crítica, parte inexistente, parte insuficiente, sugerindo tratar--se 

de um regime de colaboração que ainda não alcançou o patamar de produção de valor público 

de modo efetivo. Os demais elementos (Ações Conjuntas e Adaptação) sugerem 

oportunidades, porém de menor importância diante dos elementos ainda incipientes neste 

regime, conforme análise. 

 

 
Figura 26. Resumo das respostas de valor 2 - Colab Teresina  
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Fonte: elaboração do autor 
 

As respostas do tipo 3 (RGC Básico, Figura 27) somaram 25% e o balanceamento da 

análise demonstrou que 64% das variáveis escolhidas para verificação da maturidade da 

relação de colaboração ou ainda não estão presentes ou já se apresentam, porém de maneira 

insuficiente.  

A porção das variáveis que recebeu análise como regime Básico concentra-se nas 

variáveis que se relacionam com a prática da ação e com o tratamento das consequências 

trazidas pelos impactos destas ações. Entretanto, é digno de nota o fato de que a análise 

sugere pouco esforço sobre aspectos que tendem a dar maior solidez e efetividade às ações e 

seus impactos. Tal característica resulta hipoteticamente em um regime ocupado em organizar 

e dispor de protocolos e estruturas para a ação, assim como um cuidado evidente com as 

consequências da ação de colaboração, porém sem a confiança mútua suficiente e o rigor 

técnico necessário à garantia de obtenção dos resultados planejados, incluídos aqui sua 

adequada mensuração e incentivo de modo efetivo e sustentável. 

 

 
Figura 27. Resumo das respostas de valor 3 - Colab Teresina  
Fonte: elaboração do autor 
 

As respostas do tipo 4 (RGC Maduro, Figura 28) chegaram a 11% das respostas e 

indicam tratar-se de um RGC ainda em formação, ou com dificuldades de se implantar 

efetivamente. As variáveis que já se apresentam maduras relacionam-se aos aspectos 

fundamentais e de arranque de um efetivo regime de colaboração como a noção de Liderança, 

no âmbito do regime, e a noção de Interdependência entre as partes que se relacionam, além 

da noção de princípio comum que justifica a existência do próprio regime.  
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Adaptações	devem	
ser	validadas	antes	

de	serem	
confirmadas

3									

7 Adaptação Formalização	das	Adaptações Adaptações	válidas	
são	documentadas	 3									



 59 

A configuração supracitada não assegura longevidade ao regime de colaboração e 

sugere que seus participantes se concentrem sobre as demais variáveis de modo a trazer para a 

dinâmica colaborativa as boas condições de melhoria do regime com um todo. 

Ademais, ressalta-se que o estado de maturidade das poucas variáveis analisadas como 

tal não implica a ausência de oportunidades de melhoria - portanto, incrementos de 

maturidade - podendo retroceder a patamares inferiores de maturidade, caso não sejam 

adequadamente reanalisados, reavaliados e reconfirmados tempestivamente. 

 

 
Figura 28. Resumo das respostas de valor 4 - Colab Teresina 
Fonte: elaboração do autor 

 

A seguir, tem-se o resultado geral das análises sobre cada um dos sete elementos do 

RGC. A Figura 29 mostra os resultados lado a lado comparativamente entre os próprios 

elementos, já a Figura 30 ilustra estes mesmos resultados sob forma de um polígono da 

análise resultante, comparado com o polígono que retrata a plenitude da maturidade na escala 

provida no instrumento de análise. 

 

 
Figura 29. Análise dos Elementos do RGC - Colab Teresina 
Fonte: elaboração do autor 

 

O gráfico de radar abaixo apresenta as oportunidades de melhoria principalmente 

sobre os elementos Motivação Compartilhada, Plano de Ações e Impactos, não obstante 
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também mereçam atenção todos os demais elementos, visto que o resultados das análises 

indicam importantes espaços de melhoria. 

 

 
Figura 30. Gráfico do Nível de Maturidade do RGC - Colab Teresina  
Fonte: elaboração do autor 

 

 

O resultado geral da análise foi 2,32. Nesse debate, a Figura 31 indica que, sob uma 

visão geral do RGC, as variáveis que o compõem indicam tratar-se de um regime Insuficiente, 

o que sugere interessantes oportunidades de melhoria imediata, sob risco de 

comprometimento do próprio regime instalado. 

 

 
Figura 31. Análise Geral RGC Colab Teresina  
Fonte: elaboração do autor 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Longe de ser uma conclusão, estas considerações finais buscam construir um racional 

capaz de justificar a continuidade deste trabalho no sentido de se apurar um instrumento de 

análise capaz de orientar as ações de correção e melhoria dos regimes de governança 

colaborativa em marcha, mas também servir de referência de partida para o planejamento de 

processos complexos de colaboração, envolvendo múltiplas organizações. 

Na esteira dessa discussão, a literatura em torno do tema da Governança Colaborativa 

demonstra que a gestão do desempenho colaborativo não se trata de fenômeno passageiro ou 

alguma forma de modismo. Trata-se de uma adaptação do contexto geral das atividades 

público-privadas em que a escassez geral dos recursos é confrontada com o incremento da 

demanda por serviços públicos pela sociedade. Sendo esta uma questão de fundo 

populacional, é plausível supor que, mesmo em cenários de crescimento populacional zero ou 

negativo, haverá pressão crescente por mais e melhores serviços públicos, daí decorrendo a 

necessidade de especializações, parcerias técnicas e delegações, de maneira a se dar vazão ao 

crescimento da demanda em quantidade e qualidade de serviços prestados à sociedade. 

Por essa razão, acredita-se que a análise da maturidade dessas relações de colaboração 

ganhem cada vez mais importância e rigor, dada a sua capacidade de influenciar, quando não, 

interferir nas relações entre as partes da dinâmica colaborativa para o aprimoramento de seus 

resultados e impactos. 

Ainda que se considere a parcialidade das percepções obtidas a partir do teste 

realizado com os casos da Comunitas e do Colab, visto tratarem-se exclusivamente da 

perspectiva do setor privado em ambos os casos, é possível observar a potencialidade de 

identificação de oportunidades de melhoria em meio a uma estruturação capaz de auxiliar na 

identificação preliminar dos segmentos ou elementos de análise que sugerem menor 

desenvolvimento. 
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Figura 32. Exemplo de Comparação entre RGCs  Comunitas x Colab  
Fonte: elaboração do autor 

 

Muito embora a amostra não seja nem de longe representativa do universo tem-se, à 

guisa de exemplo, a comparação entre o resultado dos dois testes para tecer alguns 

comentários e reflexões com o objetivo de suscitar o debate e interesse na continuidade do 

presente trabalho. 

Três dos elementos analisados receberam a mesma apreciação por parte dos 

respondentes, indicando que em suas respectivas perspectivas, refletiam um grau Básico de 

maturidade. Foram estes os elementos coincidentes: 

• Engajamento por Princípios; 

• Capacidade de Ação Conjunta; e 

• Adaptação. 

A partir de uma reflexão preliminar, estes elementos balanceados sugerem 

consistência com o que postula Ansell e Gash (2007) quanto as influências de partida ou 

arranque para que uma dinâmica colaborativa se estabeleça e, sobretudo, a causalidade por 

estes autores apontada parece ser consistente com a cadeia de criação do valor público: 

PRINCÍPIOS ==> AÇÃO CONJUNTA ==> ADAPTAÇÃO 

Por outro lado, as principais distinções entre os casos foram marcadas pelos 

elementos: 

• Motivação Compartilhada (1,5 entre os casos C1 e C2) 

• Impactos   (1,5 entre os casos C1 e C2) 

Apenas como suposição, pode-se indicar que as diferenças nos elementos acima são 

consistentes com as diferenças nos Drivers de criação do regime, conforme já mencionado. O 

caso C1, tem liderança clara do setor privado/terceiro setor, mais habituados a compartilhar 

objetivos, recursos e impactos, além de ter maior familiaridade com a mensuração e controle 
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dos resultados e impactos de suas ações. Já o caso C2, que tem liderança do setor público, não 

conta com as mesmas experiências e cultura orientada para desempenho. Em meio ao 

universo de Prefeituras que se dispõem a aderir ao convenio Colab, mesmo considerando sua 

excepcionalidade, posto tratar-se de administrações públicas locais dispostas a se expor 

através de mecanismos de comunicação direta e transparente com a sociedade, a liderança da 

ação resta sob guarda da administração pública. Nesse ínterim, a cultura organizacional ainda 

não contempla os mesmos paradigmas citados no caso C1 como o compartilhamento de 

objetivos, recursos e impactos, além de poucas experiências com a mensuração e controle dos 

resultados e impactos.  

Outra suposição que, de maneira geral, é consistente com as práticas de projetos de 

gestão, seja no setor público ou privado é o limitado rigor no encaminhamento das respostas 

aos problemas, sob forma de planos de ação. Em ambos os casos, a análise é de maturidade 

insuficiente para a padronização na descrição das ações definidas, avaliação prévia e 

priorização das ações, implantação de sistemática de acompanhamento no avanço das ações e 

nas correções de rumo decorrentes da constatação que decisões anteriores não estão 

cumprindo o planejado, requerendo mudanças. 

Seguimento do trabalho 

No momento em que for possível a incorporação da perspectiva do setor público, duas 

outras dimensões de análise surgirão: 

- a análise das oportunidades sugeridas pela perspectiva de auto-análise da entidade do 

setor público, do mesmo modo que a análise feita a partir da auto-análise da organização do 

setor privado; e 

- a análise das discrepâncias de perspectiva entre as duas visões (ou mais, dependendo 

da quantidade de partes envolvidas no RGC e significativas para a análise). 

Desenvolvida adequadamente, esta última ótica de análise - das diferenças de visão - 

tem o potencial de reforçar primeiramente os elementos direcionadores (Drivers), assim como 

o Engajamento por Princípios, Motivação Compartilhada e Capacidade de Ação Conjunta, 

uma vez que colocará em tela, justamente, uma perspectiva de observador na comunicação 

entre as partes. Com uma dinâmica colaborativa mais alinhada entre os colaboradores, cria-se 

uma tendência de formulação mais objetiva/específica de ações, com maior chance de 

alcançar os resultados esperados e alcançando os impactos desejados. 
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Finalizando estas considerações, acredita-se que o próprio processo evolutivo de 

construção do instrumento de análise acabará por provocar uma espécie de "sintonia fina" das 

suas variáveis. Dessa maneira, propõem-se, em novas versões, substituições e/ou inclusões 

que cooperem de maneira assertiva para a melhor leitura sobre o grau de maturidade 

envolvido dos regimes de governança colaborativa. Além de novas variáveis, não se descarta 

a adoção de diferentes abordagens para a análise dos dados, incorporando algum achado 

objetivo que apoie ou desafie os achados subjetivos derivados das percepções coletadas. 

Por esta razão, acredita-se que uma continuação natural do presente trabalho estrutura-

se em um eixo em que, primeiramente, o instrumento é refinado e consolidado para, em 

seguida, ter-se o procedimento de aplicação ajustado da forma que corresponder e finalmente 

promover-se a aplicação do instrumento de análise em um RGC complexo, composto por 

diversas partes, tanto do setor público quanto do privado e cujos impactos sejam relevantes o 

suficiente, de modo a justificar uma mobilização entorno de seu ajuste. 
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8 APÊNDICES 
	

8.1 FOLHETO EXPLICATIVO EM LINHAS GERAIS 
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Pág 1  

FUNDAÇÃO	GETÚLIO	VARGAS	
ESCOLA	BRASILEIRA	DE	ADMINISTRAÇÃO	PÚBLICA	E	DE	EMPRESAS	-	EBAPE	
MESTRADO	PROFISSIONAL	EM	ADMINISTRAÇÃO	PÚBLICA	-	MAP	
	
Governança	 Colaborativa:	 Um	 instrumento	 de	 análise	 da	maturidade	 dos	 regimes	
de	colaboração	entre	a	sociedade	e	a	administração	pública.	
Mestrando:	Ricardo	Ribas	da	Costa	
Orientador	Acadêmico:	Prof.	Humberto	Falcão	Martins	

	

Sobre	o	trabalho:	

O	presente	trabalho	refere-se	à	proposição	de	um	 instrumento	de	análise	da	
maturidade	dos	processos	de	colaboração	entre	a	sociedade	e	a	administração	
pública.	 As	 variáveis	 utilizadas	 como	 critérios	 a	 serem	 analisados	 foram	
extraídos	 do	 modelo	 definido	 por	 Emerson,	 Nabatchi	 e	 Balogh	 (2011)	 e	
operacionalizadas	 através	 da	 construção	 de	 cenários	 arquetípicos	 que	 visam	
capturar	a	identificação	do	respondente	com	a	situação	real	sob	análise.	

Sobre	o	instrumento:	

O	 instrumento	 foi	 construído	 de	 modo	 simples	 e	 claro.	 Com	 o	 objetivo	 de	
facilitar	 o	 uso	 pelo	 respondente,	 cada	 um	 dos	 elementos	 constituintes	 do	
modelo	 de	 base	 foram	 organizados	 em	 abas	 distintas,	 a	 saber:	 Drivers,	
Princípios,	Motivação,	Ação	Conjunta,	Plano	de	Ações,	Impactos	e	Adaptação.	

Cada	um	destes	elementos	 são	decompostos	em	quatro	variáveis.	Cada	uma	
destas	variáveis	será	analisada	quanto	a	sua	maturidade	específica:	Inexistente,	
Insuficiente,	Básica	ou	Maduro.	

Sobre	o	processo	de	análise:	

O	 processo	 recomendado	 envolve	 o	 preenchimento	 de	 um	 único	 formulário	
por	parte	relacionada,	(por	exemplo:	uma	representando	a	iniciativa	privada	e	
outra	representando	o	setor	público).	

Cada	uma	destas	partes,	deverá	desenvolver	o	preenchimento	do	formulário,	
preferencialmente,	 a	 partir	 da	 reunião	 de	 ao	 menos	 três	 indivíduos	
relacionados	 com	 o	 processo	 colaborativo	 sob	 análise,	 a	 fim	 de	 minimizar	
vieses	de	percepção.	

Sobre	os	resultados	apurados:	

Após	 recebimento	 do	 formulário	 correspondente	 à	 cada	 uma	 das	 partes	
envolvidas	 (no	 mesmo	 exemplo	 utilizado	 acima,	 seriam	 apenas	 dois	
formulários),	 as	 respostas	 serão	 catalogadas	 conjuntamente	 e	 devolvidas	 -	
apenas	 como	 subsídio	 informativo	 -	 sob	 forma	de	 um	 gráfico	 de	 radar	 onde	
serão	evidenciadas	as	características	de	percepção	de	cada	parte,	comparadas	
com	uma	referência	plena.	

	

Rio	de	Janeiro,	1º	de	dezembro	de	2016.	
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8.2 FORMULÁRIO DE ANÁLISE PROPOSTO 

 

8.2.1 Introdução 

 

 

	  
 

	 	

INSTRUMENTO	DE	ANÁLISE	DO	REGIME	DE	GOVERNANÇA	COLABORATIVA

O	instrumento	de	análise	proposto	aqui	baseia-se	principalmente	na	Estrutura	Integrativa	de	Governança	Colaborativa	
descrita	no	artigo	seminal	de	Emerson,	Kirk	(Universidade	do	Arizona);	Nabatchi,	Tina	(Universidade	de	Syracuse)	e	
Balogh,	Stephen	(Universidade	de	New	York)	publicado	em	Maio,	2011	pelo	Journal	of	Public	Administration	Research	
and	Theory	-	JPART.

Neste	artigo,	além	de	formularem	o	modelo	conceitual	e	descreverem	os	componentes	e	variáveis	relevantes,	os	
autores	relacionaram	dez	proposições	que	serão	usadas	aqui	como	suporte	à	cada	uma	das	seis	sessões	de	análise.	
Estas	proposições	poderão	ser	mensuradas,	ao	final	de	cada	um	dos	cadernos	de	análise	que	fazem	parte	deste	
instrumento.

É	recomendável	que	as	respostas	às	questões	colocadas	no	instrumento	de	análise	sejam	definidas	em	grupo,	com	no	
mínimos	três	participantes,	de	modo	a	reduzir	as	tendências	e	opiniões	estritamente	individuais.

A	estrutura	do	instrumento	de	análise	é	simples	e	é	composta	de	dois	grandes	blocos:	(I)	o	bloco	dos	elementos	e	suas	
variáveis	principais	e	(II)	o	bloco	dos	cenários	arquetípicos	que,	como	numa	escala	de	graduação,	oferece	quatro	
diferentes	alternativas	para	cada	uma	das	variáveis.	Estes	cenários	buscam	captar	a	percepção	dos	respondentes	
quanto	ao	grau	de	aderência	de	um	determinado	requisito	vis-à-vis	ao	cenário	real	de	governança	colaborativa	sob	
análise.	Ao	final,	buscar-se-á	uma	classificação	preliminar	do	cenário	geral	em	uma	destas	categorias	de	Regime	de	
Governança	Colaborativa:	AUSENTE,	INSUFICIENTE,	BÁSICO	e	MADURO.

O	instrumento	de	análise	em	seu	formato	presente	reflete	uma	primeira	tentativa	de	coleta	de	dados	acerca	da	
maturidade	dos	regimes	de	governança	colaborativa	e,	certamente,	será	melhorado	à	medida	em	que	surjam	
contribuições	à	partir	dos	grupos	convidados	a	responde-lo.
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8.2.2 Drivers 

	

	

	  
 

	 	

INSTRUMENTO	DE	ANÁLISE	DO	REGIME	DE	GOVERNANÇA	COLABORATIVA
Drivers

Drivers 1 2 3 4 Resposta

Liderança

Não	há	liderança	

claramente	

estabelecida

Liderança	

informalmente	

reconhecida	pelas	

partes

Liderança	formal	

com	baixo	

reconhecimento

Liderança	formal	

reconhecida	pelas	

partes

-												

Incentivos	para	Colaborar
Os	incentivos	não	

são	conhecidos

Incentivos	são	

parcialmente	

conhecidos

Incentivos	de	

baixo	potencial	de	

mobilização

Incentivos	

suficientes	para	

induzir	o	regime

-												

Interdependência

As	partes	não	

precisam	

necessariamente	

umas	das	outras

Parcial	com	fraca	

dependência

Total	com	fraca	

dependência

Total	com	forte	

dependência
-												

Incertezas
Não	há	incerteza	

estabelecida

	A	solução	pode	

ser	entregue	por	

uma	das	partes

Há	incertezas	mas	

não	são	

compartilhadas

As	incertezas	

presentes	são	

suficientes	e	

coletivas

-												

-												Um ou mais dos direcionadores da liderança, incentivos consequentes, interdependência ou incerteza são necessários para que 
um RGC comece. Quanto mais os condutores presentes e reconhecidos pelos participantes, um RGC será iniciado.

Os	drivers	refletem	as	condições	mínimas	sem	as	quais	o	ímpeto	de	colaborar	não	seria	desenvolvido	com	sucesso.	Estas	

condições,	de	acordo	com	o	seu	grau,	podem	tanto	facilitar	a	cooperação	entre	as	partes	quanto	desencorajar	seus	

participantes.	Decorre	daí	a	importância	de	captar-se	uma	percepção	acerca	de	como	estes	drivers	se	apresentam	no	

contexto	geral	do	Regime	de	Governança	Colaborativa	e	com	qual	intensidade.
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8.2.3 Princípios 

	

	

	  
	

	 	

INSTRUMENTO	DE	ANÁLISE	DO	REGIME	DE	GOVERNANÇA	COLABORATIVA

Princípios

Engajamento	Baseado	em	Princípios 1 2 3 4 Resposta

Descoberta

Os	interesses,	
individuais	e	

compartilhados,	
preocupações	e	

valores	
(princípios)	não	
são	conhecidos

A	identificação	de	
princípios	

comuns,	porém	
não	amplamente	
compartilhados

Princípios	comuns	
compartilhados

Busca	de	
princípios	comuns	
específicos	para	o	

regime

-												

Definição

Não	há	esforço	
contínuo	para	
construção	de	
princípios	

compartilhados

Há	esforço	
contínuo,	porém	

com	baixa	
efetividade	de	
articulação

Há	esforço	
contínuo	para	
construção	de	
princípios	

compartilhados	
reconhecido	pelas	

partes

Esforço	continuo	
define	conceitos	e	
terminologias	
comuns,	ajusta	

tarefas	e	
expectativas

-												

Deliberação
Não	há	

comunicação	
sincera	e	racional	
entre	as	partes

Habilidades	de	
defesa	de	
interesses	e	
resolução	de	
conflitos	são	

presentes,	mas	
insuficientes

Habilidades	de	
defesa	de	
interesses	e	
resolução	de	
conflitos	são	
suficientes

Há	espaço	seguro	
para	debates	

duros,	afirmação	
de	propósitos	,	
perguntas	

desafiadoras	e	
desacordos	
honestos

-												

Determinação

Não	há	
organização	

suficiente	entre	as	
partes	para	

determinação	de	
uma	agenda	

mínima

Agenda	mínima	
possível,	mas	com	

baixa	
complexidade	
para	decisões	
processuais

Organização	
suficiente	das	
partes	para	
coordenar	
agendas	e	

orientar	decisões	

Determinações	
vão	além	da	
agenda	e	
coordenam	
soluções	

complexas,	
atribuem	grupos	

de	trabalho

-												

-												

Um	dos	três	elementos	constitutivos	da	Dinâmica	de	Colaboração	(junto	com	Motivação	Compartilhada	e	Capacidade	para	
Ação	Conjunta),	o	Engajamento	por	Princípio	diz	respeito	ao	tipo	de	envolvimento	que	está	na	raiz	do	Regime	de	Governança	
Colaborativa	sob	análise.	A	literatura	mostra	que,	como	em	um	ciclo	de	aprendizado,	este	modo	de	engajamento	passa	por	
etapas	que	constroem	pouco	a	pouco	o	formato	de	"causa"	que	mobiliza	os	atores	em	um	RGC	consistente	e	efetivo.
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8.2.4 Motivação 

	

	

	  
	

	 	

INSTRUMENTO	DE	ANÁLISE	DO	REGIME	DE	GOVERNANÇA	COLABORATIVA
Motivação

Motivação	Compartilhada 1 2 3 4 Resposta

Confiança	Mútua
Não	há	confiança	
suficiente	entre	as	

partes

Confiança	em	
construção	
através	do	

trabalho	conjunto

Confiança	
estabelecida	entre	

as	partes,	
reduzindo	custo	
de	transações

Confiança	gera	
intercâmbio	de	
conhecimentos,	

estimula	
aprendizagem	
comum	e	a	
inovação

-												

Entendimento	Mútuo

Não	há	
compreensão	e	
respeito	pelas	
posições	e	

interesses	dos	
outros

Há	compreensão	
e	respeito	de	
parte	dos	
envolvidos

Há	compreensão	
e	respeito	mútuo

Nível	de	confiança	
permite	abertura	
entre	as	partes	e	
as	diferenças	
sejam	vistas	e	
apreciadas

-												

Legitimidade	interna
Falta	de	confiança	
e	entendimento	
não	legitima	
envolvidos

Envolvidos	
sentem-se	

parcialmente	
legítimos

Envolvidos	
sentem-se	
legitimados

Confiança	e	
entendimento	
reforçam	a	
eficácia	da	
dinâmica	

colaborativa

-												

Compromisso	compartilhado
Fronteiras	entre	
partes	não	são	
superadas

Limites	
organizacionais	
são	parcialmente	

superados

Partes	se	
comprometem	
com	caminho	
compartilhado

Caminho	
compartilhado	
leva	à	um	

compromisso	com	
o	processo	
colaborativo

-												

-												Interações repetidas e de qualidade através do engajamento de princípios ajudará a promover a confiança, o entendimento 
mútuo, a legitimidade interna e compromisso compartilhado, gerando e sustentando uma motivação compartilhada.

Um	dos	três	elementos	constitutivos	da	Dinâmica	de	Colaboração	(junto	com	Engajamento	por	Princípio	e	Capacidade	para	
Ação	Conjunta),	a	Motivação	Compartilhada	diz	respeito	ao	ciclo	de	auto-reforço	que	precisa	se	instalar	para	um	Regime	de	
Governança	Colaborativa	consistente	e	efetivo.	A	literatura	mostra	haver	uma	causalidade	entre	a	qualidade	desta	motivação	
e	a	profundidade	do	engajamento	para	colaboração	(quanto	maior	a	motivação,	maior	o	engajamento).
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8.2.5 Ação Conjunta 

	

	

	  
	

	 	

INSTRUMENTO	DE	ANÁLISE	DO	REGIME	DE	GOVERNANÇA	COLABORATIVA
Ação	Conjunta

Capacidade	de	Ação	Conjunta 1 2 3 4 Resposta

Arranjos	Procedimentais/Institucionais

Ausência	de	
protocolos	de	
processos	e	
estruturas	

organizacionais

Protocolos	e	
estruturas	
informais	

reconhecidas	
pelas	partes

Protocolos	e	
estruturas	formais	

reconhecidas	
pelas	partes

Protocolos	e	
estruturas	

organizacionais	e	
transorganizacion

ais

-												

Liderança
A	liderança	é	
ausente	ou	
inexpressiva

Papeis	de	
liderança	são	
parcialmente	
exercidos

Papeis	de	
liderança	
exercidos	e	
reconhecidos

Especialidades	de	
liderança	são	
exercidas	

(patrocinador,	
convocador,	

facilitador	entre	
outros)

-												

Conhecimento
Conhecimento	

não	é	organizado	
e	compartilhado

Conhecimento	é	
organizado	e	
parcialmente	
compartilhado

Conhecimento	é	
organizado	e	
compartilhado

A	gestão	do	
conhecimento	é	
instrumento	para	
acelerar	processo	
de	acumulação	e	
compartilhamento	

de	novos	
conhecimentos

-												

Recursos Recursos	não	são	
compartilhados

Recursos	como	
financiamento,	
apoio	técnico,	
logístico	são	
parcialmente	
compartilhados

Recursos	são	
compartilhados,	
mas	há	muita	

assimetria	na	sua	
distribuição

Recursos	
administrativos	
são	críticos	para	a	

melhoria	do	
compartilhamento	

dos	demais	
recursos

-												

-												

Um	dos	três	elementos	constitutivos	da	Dinâmica	de	Colaboração	(junto	com	Engajamento	por	Princípio	e	Motivação	
Compartilhada),	a	Capacidade	de	Ação	Conjunta	diz	respeito	às	condições	de	produção	de	resultados	em	conjunto,	já	que	
pressupostamente	estes	não	seriam	alcançados	separadamente.

O engajamento fundamentado e a motivação compartilhada estimularão o desenvolvimento de arranjos institucionais, 
liderança, conhecimento e recursos, gerando e sustentando a capacidade de ação conjunta.
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8.2.6 Ações de Colaboração 

	

	

	  
 

	 	

INSTRUMENTO	DE	ANÁLISE	DO	REGIME	DE	GOVERNANÇA	COLABORATIVA
Ações	de	Colaboração

Plano	de	Ações 1 2 3 4 Resposta

Padrão	5W1H
Descrição	das	
ações	não	é	
padronizada

Há	ocorrência	de	
padrão,	mas	
parcialmente	
utilizado

Ações	descritas	
com	clareza	de	O	
Que,	Quando,	

Quem,	Onde,	Por	
que	e	Como	
(5W1H)

Padrão	para	
descrição	das	
ações	inclui	

Investimento/Ret
orno	(5W2H)

-												

Avaliação	e	Priorização
Ações	não	são	
previamente	

avaliadas	quanto	
a	sua	efetividade

Ações	são	
analisadas,	mas	
sem	processo	
formal	de	
priorização

Ações	são	
analisadas	e	
priorizadas	
quanto	a	sua	
efetividade

Avaliação	e	
priorização	inclui	
visão	de	portfólio	
de	programas	e	
projetos	(visão	
integrada)

-												

Sistema	de	Acompanhamento Ações	não	são	
acompanhadas

Ações	são	
acompanhadas,	
mas	sem	sistema	
de	consequência

Acompanhamento	
e	monitoramento	

envolvendo	
sistema	de	

consequência

Acompanhamento	
e	monitoramento	
como	base	para	
meritocracia	no	

âmbito	da	
colaboração

-												

Ações	de	Correção
Ações	de	correção	

não	são	
desenvolvidas	

sistematicamente

Ações	de	correção	
são	propostas,	
mas	não	são	
incluídas	no	
sistema

Ações	de	correção	
são	propostas,	

acompanhadas	e	
monitoradas

Ações	de	correção	
compõem	circuito	
de	aprendizagem	

formal	dos	
participantes

-												

-												
É mais provável que as ações colaborativas sejam implementadas se (1) uma teoria de ação compartilhada for identificada 
explicitamente entre os parceiros de colaboração e (2) a função de dinâmica colaborativa para gerar a capacidade necessária 
para a ação conjunta.

As	ações	de	colaboração	são	o	coração	do	regime	de	governança	colaborativa	e	a	capacidade	deste	regime	de	gerar	bons	
planos	de	ação	é	determinada	pelos	elementos	anteriormente	avaliados,	porém	são	meios	e	não	a	sua	finalidade.	Como	tal,	
requer	técnica	e	disciplina	para	que	possa	produzir	os	efeitos	desejados.	
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8.2.7 Impactos 

	

	

	  
	

	 	

INSTRUMENTO	DE	ANÁLISE	DO	REGIME	DE	GOVERNANÇA	COLABORATIVA
Impactos

Impactos 1 2 3 4 Resposta

Indicadores	Estabelecidos Não	são	definidos	
indicadores-chave

Indicadores-chave	
definidos	não	
refletem	as	

entregas	finais

Indicadores-chave	
são	finalísticos,	
mas	relevância	

não	é	considerada

Indicadores-chave	
são	finalísticos	e	

revisados	
tempestivamente	
quanto	a	sua	
relevância

-												

Orientação	por	Metas	ou	Padrões
Não	há	definição	
de	metas	ou	

padrão

Metas	ou	padrões	
definidos	não	são	
desafiadores

Metas	ou	padrões	
são	desafiadores

Metas	ou	padrões	
levam	o	sistema	

para	níveis	
superiores	de	
excelência

-												

Desempenho	Incentivado
Não	há	

reconhecimento	
de	performance

Sistema	de	
reconhecimento	
não	é	atrativo

Sistema	de	
reconhecimento	é	

atrativo

Reconhecimento	
é	atrativo	e	gera	
tensão	positiva	no	

regime

-												

Publicização	Estruturada
Resultados	não	
são	comunicados	
externamente

Resultados	são	
comunicados	de	

maneira	
desestruturada

Resultados	são	
comunicados	

estruturadamente	
em	canais	
tradicionais

Divulgação	
estruturada	se	

utiliza	de	
múltiplos	canais	

-												

-												
Os impactos resultantes da ação colaborativa provavelmente estarão mais próximos dos resultados visados com menos 
consequências negativas não intencionais quando são especificadas e derivadas de uma teoria compartilhada da ação durante 
a dinâmica colaborativa

Os	impactos	que	se	deseja	avaliar	não	se	confundem	com	o	resultado	direto	de	uma	dada	ação,	mas	representam	o	que	se	
convenciona	chamar	de	"resultado	no	terreno"	ou	tudo	aquilo	que	-	sob	rigorosa	medição	-	reflete	mudança	intencional	(ou	
não	intencional)	decorrente	de	uma	ação	de	colaboração	no	contexto	de	um	RGC.	Impactos	podem	incluir	o	"acréscimo	de	
valor"	por	um	novo	bem	social	ou	inovação	tecnológica	desenvolvidos	através	de	ação	colaborativa,	podendo	ser	portanto	de	
ordem	física,	ambiental,	social,	econômica	e/ou	política.
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8.2.8 Adaptação 

	

	

	  
 

	 	

INSTRUMENTO	DE	ANÁLISE	DO	REGIME	DE	GOVERNANÇA	COLABORATIVA
Adaptação

Adaptação 1 2 3 4 Resposta

Análise	Crítica	Tempestiva Não	há	análise	
crítica	tempestiva

Análise	crítica	
informal	e	
episódica

Análise	crítica	
formal	e	

tempestiva

Análise	crítica	é	
utilizada	como	
momento	de	
aprendizagem	
para	o	regime

-												

Validação	das	Adaptações Adaptações	não	
são	identificadas

Adaptações	não	
sofrem	validação	

prévia

Adaptações	
devem	ser	

validadas	antes	de	
serem	

confirmadas

Adaptações	
validadas	são	
gerenciadas	
quanto	a	

atualizações

-												

Formalização	das	Adaptações Adaptações	não	
são	formalizadas

Adaptações	são	
consideradas	
informalmente

Adaptações	
válidas	são	

documentadas	

Documentação	de	
adaptações	são	

organizadas	como	
acervo	técnico	do	

regime

-												

Comunicação	de	Recomendações

Não	há	
comunicação	
sistemática	de	
recomendações	
de	melhoria	do	

regime

Há	
recomendações	
informalmente	
comunicadas	
entre	as	partes

Recomendações	
são	formalmente	
comunicadas	

entre	as	partes

Plano	de	
comunicação	do	
RGC	integra	

comunicação	de	
recomendações

-												

O	RGC	se	estabelece	com	o	objetivo	final	de	se	produzir	resultados	e	impactos	relevantes	no	contexto	geral	em	que	se	
implanta.	Desta	maneira,	uma	característica	importante	que	se	apresenta	refere-se	à	sua	capacidade	de	identificar	
adaptações	relevantes	e	incorporá-las,	disparando	um	processo	de	rebalanceamento	de	todo	o	regime.	Este	processo	tem	
comportamento	cíclico	e	sua	tempestividade	é	consequência	das	condições	gerais	do	RGC	sob	análise.
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8.2.9 Gráfico Resultante das Respostas 
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